
  
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

 19º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(16º Grupo de Artiharia à Cavaio/1908)

GRUPO BARÃO DE BATOVY

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo Administrativo nº 64554.001072/2022-12

Torna-se púbiico, para conhecimento dos interessados, que o 19° Grupo de Artiharia de Campanha,
por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Rua Pedro Paimeiro, 1340,
Bairro Centro, Santaao/RS, reaiizará iicitação,  para reaistro de preços, na modaiidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA,  com critério de julgamento menor preço por item, sob a forma de execução
indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de juiho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho  de  2012,  do  Decreto  nº  7.892,  de  23  de  janeiro  de  2013, das  Instruções  Normatvas
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abrii de 2018 e da Instrução Normatva
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Compiementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, apiicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e as exiaências estabeiecidas neste Editai.

ABERTURA DA SESSÃO: 15/08/2022
HORÁRIO: 09:30 – Horário de Brasíiia
LOCAL: Portai de Compras do Governo Federai - www.comprasaovernamentais.aov.br

 1 DO OBJETO:

 1.1 O objeto  da  presente  iicitação  é  a  escoiha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação de empresa especiaiizada na prestação de serviços de iavanderia, em proveito do 19º
Grupo de Artiharia de Campanha, conforme condições, quantdades e exiaências,  estabeiecidas
neste Editai e seus anexos.

 1.2 A iicitação será reaiizada em arupo único, formado por 5 (cinco) itens, conforme
tabeia constante no Termo de Referência, devendo o iicitante oferecer proposta para todos os itens
que o compõem.

 1.3 O critério de juiaamento adotado será o menor preço global do grupo, observadas
as exiaências contdas neste Editai e seus Anexos quanto às especifcações do objeto.
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 2  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 2.1 As  despesas  para  atender  a  esta  iicitação  estão  proaramadas  em  dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na ciassifcação
abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/160420

Fonte: 0100000000

Proarama de Trabaiho: 171460

Eiemento de Despesa: 339039

PI: I3DACNTLARO

 3 DO CREDENCIAMENTO:

 3.1 O Credenciamento é o nívei básico do reaistro cadastrai no SICAF, que permite a
partcipação dos interessados na modaiidade iicitatória Preaão, em sua forma eietrnnica.

 3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portai de Compras do Governo Federai, no
síto www.comprasaovernamentais.aov.br, por meio de certfcado diaitai conferido peia Infraestru-
tura de Chaves Púbiicas Brasiieira – ICP - Brasii.

 3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema impiica a responsabiiidade do iici-
tante ou de seu representante ieaai e a presunção de sua capacidade técnica para reaiização das
transações inerentes a este Preaão.

 3.4 O iicitante responsabiiiza-se exciusiva e formaimente peias transações efetuadas em
seu nome, assume como frmes e verdadeiras suas propostas e seus iances, inciusive os atos prat-
cados diretamente ou por seu representante, exciuída a responsabiiidade do provedor do sistema
ou do óraão ou entdade promotora da iicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

 3.5 É de responsabiiidade do cadastrado conferir a exatdão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-ios atuaiizados junto aos óraãos responsáveis peia informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à aiteração dos reaistros tão ioao identfque incorreção ou aqueies
se tornem desatuaiizados.

 3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desciassifca-
ção no momento da habiiitação.

 4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

 4.1 Poderão partcipar deste Preaão interessados cujo ramo de atvidade seja compat-
vei com o objeto desta iicitação, e que estejam com Credenciamento reauiar no Sistema de Cadas-
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tramento Unifcado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.

 4.1.1 Os iicitantes deverão utiizar o certfcado diaitai para acesso ao Sistema.

 4.1.2 O presente certame destna-se à partcipação exciusiva de microempresas e em-
presas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Compiementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006.

 4.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pe-
queno porte, para o aaricuitor famiiiar, o produtor rurai pessoa fsica e para o microempreendedor
individuai - MEI, nos iimites previstos da Lei Compiementar nº 123, de 2006. 

 4.2 Não poderão partcipar desta iicitação os interessados:

 4.2.1  proibidos de partcipar de iicitações e ceiebrar contratos administratvos, na for-
ma da ieaisiação viaente;

 4.2.2 que não atendam às condições deste Editai e seu(s) anexo(s);

 4.2.3 estranaeiros que não tenham representação ieaai no Brasii com poderes expres-
sos para receber citação e responder administratva ou judiciaimente;

 4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artao 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

 4.2.5 que estejam sob faiência, concurso de credores ou insoivência, em processo de
dissoiução ou iiquidação;

 4.2.6 entdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

 4.2.7 Oraanizações da Sociedade Civii de Interesse Púbiico - OSCIP, atuando nessa con-
dição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Pienário);

 4.2.7.1 É admissívei a partcipação de oraanizações sociais, quaiifcadas na forma dos
arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta iicitação se insiram entre as atvi-
dades previstas no contrato de aestão frmado entre o Poder Púbiico e a oraanização sociai (Acór-
dão nº 1.406/2017- TCU-Pienário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectvos
atos consttutvos.

 4.2.8 sociedades cooperatvas, considerando a vedação contda no art. 10 da Instrução
Normatva SEGES/MP nº 5, de 2017.

 4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pes-
soa jurídica na quai haja administrador ou sócio com poder de direção, famiiiar de:

a) detentor de carao em comissão ou função de confança que atue na área responsávei peia de-
manda ou contratação; ou
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b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do óraão contratante.

 4.3.1 Para os fns do disposto neste item, considera-se famiiiar o cnnjuae, o companhei-
ro ou o parente em iinha reta ou coiaterai, por consanauinidade ou afnidade, até o terceiro arau
(Súmuia Vincuiante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, in -
ciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

 4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utiização, na
execução dos serviços contratados, de empreaado da futura Contratada que seja famiiiar de aaente
púbiico ocupante de carao em comissão ou função de confança neste óraão contratante.

 4.5 Como condição para partcipação no Preaão, o iicitante assinaiará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eietrnnico, reiatvo às seauintes deciarações:

 4.5.1 que cumpre os requisitos estabeiecidos no artao 3° da Lei Compiementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabeiecido em seus arts. 42 a 49.

 4.5.1.1 nos itens exciusivos para partcipação de microempresas e empresas de peque-
no porte, a assinaiação do campo “não” impedirá o prosseauimento no certame;

 4.5.1.2 nos itens em que a partcipação não for exciusiva para microempresas e empre-
sas de pequeno porte, a assinaiação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o iicitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Compiementar nº 123, de 2006, mesmo que mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperatva.

 4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contdas no Editai e seus anexos;
 4.5.3 que cumpre os requisitos para a habiiitação defnidos no Editai e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exiaências editaiícias;
 4.5.4 que inexistem fatos impeditvos para sua habiiitação no certame, ciente da obriaa-

toriedade de deciarar ocorrências posteriores; 
 4.5.5 que não empreaa menor de 18 anos em trabaiho noturno, periaoso ou insaiubre e

não empreaa menor de 16 anos, saivo menor, a partr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artao 7°, XXXIII, da Consttuição;

 4.5.6 que a proposta foi eiaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normatva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

 4.5.7 que não possui, em sua cadeia produtva, empreaados executando trabaiho de-
aradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Consttuição Federai;

 4.5.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de re-
serva de caraos prevista em iei para pessoa com defciência ou para reabiiitado da Previdência Soci-
ai e que atendam às rearas de acessibiiidade previstas na ieaisiação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de juiho de 1991.
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 4.6 A deciaração faisa reiatva ao cumprimento de quaiquer condição sujeitará o iicitan-
te às sanções previstas em iei e neste Editai.

 5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 5.1 Os  iicitantes  encaminharão,  exciusivamente  por  meio  do  sistema,
concomitantemente  com  os  documentos  de  habiiitação  exiaidos  no  editai,  proposta  com  a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabeiecidos para abertura da sessão
púbiica, quando, então, encerrar-se-á automatcamente a etapa de envio dessa documentação. 

 5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exiaidos neste
Editai, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

 5.3 Os  iicitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habiiitação  que
constem do SICAF, asseaurado aos demais iicitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

 5.4 As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habiiitação, ainda que haja aiauma restrição de reauiaridade fscai e trabaihista,
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

 5.5  Incumbirá ao iicitante acompanhar as operações no sistema eietrnnico durante a
sessão púbiica do Preaão, fcando responsávei peio nnus decorrente da perda de neaócios, diante
da inobservância de quaisquer mensaaens emitdas peio sistema ou de sua desconexão. 

 5.6 Até  a  abertura  da  sessão  púbiica,  os  iicitantes  poderão  retrar  ou  substtuir  a
proposta e os documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema;

 5.7 Não será estabeiecida,  nessa etapa do certame, ordem de ciassifcação entre as
propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  reaiização  dos  procedimentos  de
neaociação e juiaamento da proposta.

 5.8 Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habiiitação  do  iicitante  meihor
ciassifcado somente serão disponibiiizados para avaiiação do preaoeiro e para acesso púbiico após
o encerramento do envio de iances.

 6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 6.1 O  iicitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eietrnnico, dos seauintes campos:

 6.1.1 vaior unitário do quiioarama por item;
 6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações simiiares à especifcação do Termo

de Referência.

 6.2 Todas as especifcações do objeto contdas na proposta vincuiam a Contratada.
 6.3 Nos  vaiores  propostos  estarão  inciusos  todos  os  custos  operacionais,  encaraos

previdenciários,  trabaihistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
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indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  do  modeio  de
Pianiiha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Editai;

 6.3.1 A  Contratada  deverá  arcar  com  o  nnus  decorrente  de  eventuai  equívoco  no
dimensionamento  dos  quanttatvos  de  sua  proposta,  inciusive  quanto  aos  custos  variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os vaiores providos com o quanttatvo de vaie
transporte,  devendo  compiementá-ios,  caso  o  previsto  iniciaimente  em  sua  proposta  não  seja
satsfatório para o atendimento do objeto da iicitação, exceto quando ocorrer aiaum dos eventos
arroiados nos incisos do §1° do artao 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

 6.3.2 Caso  o  eventuai  equívoco  no  dimensionamento  dos  quanttatvos  se  reveie
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o paaamento seauindo
estritamente  as  rearas  contratuais  de  faturamento  dos  serviços  demandados  e  executados,
concomitantemente  com  a  reaiização,  se  necessário  e  cabívei,  de  adequação  contratuai  do
quanttatvo necessário, com base na aiínea "b" do inciso I  do art.  65 da Lei  n.  8.666/93 e nos
termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

 6.4 A empresa é a única responsávei peia cotação correta dos encaraos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompatvei com o reaime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seauir:

 6.4.1 cotação de percentuai menor que o adequado: o percentuai será mantdo durante
toda a execução contratuai;

 6.4.2 cotação  de  percentuai  maior  que  o  adequado:  o  excesso  será  suprimido,
uniiateraimente,  da  pianiiha  e  haverá  aiosa,  quando  do  paaamento,  e/ou  redução,  quando  da
repactuação, para fns de totai ressarcimento do débito.

 6.5 Se  o  reaime  tributário  da  empresa  impiicar  o  recoihimento  de  tributos  em
percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetvos
recoihimentos da empresa nos úitmos doze meses, devendo o iicitante ou contratada apresentar
ao preaoeiro ou à fscaiização, a quaiquer tempo, comprovação da adequação dos recoihimentos,
para os fns do previsto no subitem anterior. 

 6.6 Independentemente do percentuai de tributo inserido na pianiiha, no paaamento
dos serviços, serão retdos na fonte os percentuais estabeiecidos na ieaisiação viaente.

 6.7 A  apresentação  das  propostas  impiica  obriaatoriedade  do  cumprimento  das
disposições neias contdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensíiios  necessários,  em  quantdades  e  quaiidades
adequadas à perfeita execução contratuai, promovendo, quando requerido, sua substtuição.

 6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de iances, serão de
exciusiva responsabiiidade do iicitante, não ihe assistndo o direito de pieitear quaiquer aiteração,
sob aieaação de erro, omissão ou quaiquer outro pretexto.
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 6.9 O prazo de vaiidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

 6.10 Os iicitantes  devem respeitar  os  preços  máximos estabeiecidos  nas  normas de
reaência de contratações púbiicas federais, quando partciparem de iicitações púbiicas;

 6.10.1 O descumprimento das rearas supramencionadas peia Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabiiização peio Tribunai de Contas da União e, após o devido
processo ieaai, aerar as seauintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias  ao exato cumprimento da iei,  nos termos do art.  71,  inciso IX,  da Consttuição;  ou
condenação  dos  aaentes  púbiicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  paaamento  dos
prejuízos ao erário, caso verifcada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

 7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

 7.1 A abertura da presente iicitação dar-se-á em sessão púbiica, por meio de sistema
eietrnnico, na data, horário e iocai indicados neste Editai.

 7.2 O  Preaoeiro  verifcará  as  propostas  apresentadas,  desciassifcando  desde  ioao
aqueias que não estejam em conformidade com os requisitos estabeiecidos neste Editai, contenham
vícios  insanáveis,  iieaaiidades,  ou  não  apresentem  as  especifcações  exiaidas  no  Termo  de
Referência. 

 7.2.1 Também será desciassifcada a proposta que identiifiue o licitante.
 7.2.2 A  desciassifcação  será  sempre  fundamentada  e  reaistrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo reai por todos os partcipantes.
 7.2.3 A não desciassifcação da proposta não impede o seu juiaamento defnitvo em

sentdo contrário, ievado a efeito na fase de aceitação.
 7.3 O  sistema  ordenará  automatcamente  as  propostas  ciassifcadas,  sendo  que

somente estas partciparão da fase de iances.
 7.4 O sistema disponibiiizará campo próprio para troca de mensaaens entre o Preaoeiro

e os iicitantes.
 7.5 Iniciada  a  etapa  compettva,  os  iicitantes  deverão  encaminhar  iances

exciusivamente  por  meio  de  sistema  eietrnnico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do vaior consianado no reaistro. 

 7.5.1 O iance deverá  ser  ofertado peio  vaior  unitário,  devendo ser  informado com
apenas duas casas decimais, sob pena de desclassiicação da proposta caso não seja observada a
correta apresentação da mesma.

 7.6 Os iicitantes poderão oferecer iances sucessivos, observando o horário fxado para
abertura da sessão e as rearas estabeiecidas no Editai.

 7.7 O  iicitante  somente  poderá  oferecer  iance  de  vaior inferior  ao  úitmo  por  eie
ofertado e reaistrado peio sistema. 

 7.8 O intervaio  mínimo de  diferença  de  vaiores,  que  incidirá  tanto  em reiação  aos
iances intermediários quanto em reiação à proposta que cobrir a meihor oferta deverá ser de R$
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0,10 (dez centavos).

 7.9 Será  adotado  para  o  envio  de  iances  no  preaão  eietrnnico  o  modo  de  disputa
“aberto e fechado”, em que os iicitantes apresentarão iances púbiicos e sucessivos, com iance fnai
e fechado.

 7.10 A etapa de iances da sessão púbiica terá duração iniciai de quinze minutos. Após
esse  prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  iances,  após  o  que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aieatoriamente determinado, fndo o quai
será automatcamente encerrada a recepção de iances.

 7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de vaior mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àqueia possam ofertar um iance fnai e fechado em até cinco minutos, o quai será siaiioso até o
encerramento deste prazo.

 7.11.1 Não  havendo  peio  menos  três  ofertas  nas  condições  defnidas  neste  item,
poderão os autores dos meihores iances subsequentes, na ordem de ciassifcação, até o máximo de
três,  oferecer  um  iance  fnai  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  quai  será  siaiioso  até  o
encerramento deste prazo.

 7.12 Após o término dos prazos estabeiecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
os iances seaundo a ordem crescente de vaiores.

 7.12.1 Não havendo iance fnai e fechado ciassifcado na forma estabeiecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais iicitantes, até o máximo de três,
na ordem de ciassifcação, possam ofertar um iance fnai e fechado em até cinco minutos, o quai
será siaiioso até o encerramento deste prazo.

 7.13 Poderá o preaoeiro, auxiiiado peia equipe de apoio, justfcadamente, admitr o
reinício da etapa fechada, caso nenhum iicitante ciassifcado na etapa de iance fechado atender às
exiaências de habiiitação.

 7.14 Não serão aceitos dois ou mais iances de mesmo vaior, prevaiecendo aqueie que
for recebido e reaistrado em primeiro iuaar. 

 7.15 Durante o transcurso da sessão púbiica, os iicitantes serão informados, em tempo
reai, do vaior do menor iance reaistrado, vedada a identfcação do iicitante. 

 7.16 No caso de desconexão com o Preaoeiro, no decorrer da etapa compettva do
Preaão, o sistema eietrnnico poderá permanecer acessívei aos iicitantes para a recepção dos iances. 

 7.17 Quando a desconexão do sistema eietrnnico para o preaoeiro persistr por tempo
superior a dez minutos, a sessão púbiica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato peio Preaoeiro aos partcipantes, no síto eietrnnico utiizado
para divuiaação.

 7.18 O critério de juiaamento adotado será o  menor preço, conforme defnido neste
Editai e seus anexos.
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 7.19 Caso o iicitante não apresente iances, concorrerá com o vaior de sua proposta.
 7.20 Em reiação a itens não exciusivos para partcipação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de iances, será efetvada a verifcação automátca,
junto à Receita Federai, do porte da entdade empresariai. O sistema identfcará em coiuna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte partcipantes, procedendo à comparação com os
vaiores  da  primeira  coiocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
ciassifcadas,  para  o  fm  de  apiicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,
reauiamentada peio Decreto nº 8.538, de 2015.

 7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da meihor proposta ou meihor iance
serão consideradas empatadas com a primeira coiocada.

 7.22 A meihor ciassifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úitma oferta para desempate, obriaatoriamente em vaior inferior ao da primeira coiocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controiados peio sistema, contados após a comunicação automátca para
tanto.

 7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte meihor ciassifcada desista
ou não se manifeste no prazo estabeiecido, serão convocadas as demais iicitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naqueie intervaio de 5% (cinco por cento), na ordem
de ciassifcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabeiecido no subitem anterior.

 7.24 No  caso  de  equivaiência  dos  vaiores  apresentados  peias  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervaios estabeiecidos nos subitens anteriores,
será reaiizado sorteio entre eias para que se identfque aqueia que primeiro poderá apresentar
meihor oferta.

 7.25 Só poderá haver empate entre propostas iauais (não seauidas de iances), ou entre
iances fnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 7.26 Havendo eventuai empate entre propostas ou iances, o critério de desempate será
aqueie  previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  asseaurando-se  a  preferência,
sucessivamente, aos serviços:

 7.26.1 prestados por empresas brasiieiras; 
 7.26.2 prestados por  empresas  que invistam em pesquisa e no desenvoivimento de

tecnoioaia no País;
 7.26.3 prestados  por  empresas  que  comprovem cumprimento de  reserva  de  caraos

prevista em iei para pessoa com defciência ou para reabiiitado da Previdência Sociai e que atendam
às rearas de acessibiiidade previstas na ieaisiação.

 7.27 Persistndo o empate, a proposta vencedora será sorteada peio sistema eietrnnico
dentre as propostas ou os iances empatados. 

 7.28 Encerrada  a  etapa  de  envio  de  iances  da  sessão  púbiica,  o  preaoeiro  deverá
encaminhar, peio sistema eietrnnico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o meihor
preço, para que seja obtda meihor proposta, vedada a neaociação em condições diferentes das
previstas neste Editai.

 7.28.1 A  neaociação será reaiizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
peios demais iicitantes.

 7.28.2 O preaoeiro soiicitará ao iicitante meihor ciassifcado que, no prazo de 2 (duas)
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horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  úitmo  iance  ofertado  após  a  neaociação  reaiizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confrmação
daqueies exiaidos neste Editai e já apresentados. 

 7.29 Após a neaociação do preço, o Preaoeiro iniciará a fase de aceitação e juiaamento
da proposta.

 8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

 8.1 Encerrada a etapa de neaociação, o preaoeiro examinará a proposta ciassifcada em
primeiro iuaar quanto à adequação ao objeto e à compatbiiidade do preço em reiação ao máximo
estpuiado para contratação neste Editai e em seus anexos, observado o disposto no paráarafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

 8.2 A anáiise da exequibiiidade da proposta de preços deverá ser reaiizada com o auxíiio
da Pianiiha de Custos  e Formação de Preços,  a  ser  preenchida peio iicitante em reiação à sua
proposta fnai, conforme anexo deste Editai.

 8.3 A inexequibiiidade dos vaiores referentes a itens isoiados da Pianiiha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motvo sufciente para a desciassifcação da proposta, desde
que não contrariem exiaências ieaais. 

 8.4 Será desciassifcada a proposta ou o iance vencedor,  nos termos do item 9.1 do
Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

 8.4.1 não estver em conformidade com os requisitos estabeiecidos neste editai;
 8.4.2 contenha vício insanávei ou iieaaiidade;
 8.4.3 não apresente as especifcações técnicas exiaidas peio Termo de Referência;
 8.4.4 apresentar preço fnai superior ao preço máximo fxado (Acórdão n. 1455/2018-

TCU-  Pienário),  percentuai  de  desconto  inferior  ao  mínimo  exiaido  ou  que  apresentar  preço
manifestamente inexequívei;

 8.4.4.1 Quando o iicitante não conseauir comprovar que possui ou possuirá recursos su-
fcientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequívei a proposta de preços ou
menor iance que:

 8.4.4.1.1 for insufciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
aiobai ou unitários simbóiicos, irrisórios ou de vaior zero, incompatveis com os preços dos insumos
e saiários de mercado, acrescidos dos respectvos encaraos, ainda que o ato convocatório da iicita-
ção não tenha estabeiecido iimites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instaiações
de propriedade do próprio iicitante, para os quais eie renuncie a parceia ou à totaiidade da remune-
ração.

 8.4.4.1.2 apresentar  um ou mais  vaiores  da  pianiiha  de  custo  que  sejam inferiores
àqueies fxados em instrumentos de caráter normatvo obriaatório, tais como ieis, medidas provisó-
rias e convenções coietvas de trabaiho viaentes.
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 8.5 Se  houver  indícios  de  inexequibiiidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esciarecimentos compiementares, poderão ser efetuadas diiiaências, na forma do §
3° do artao 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exempio das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibiiidade da proposta.

 8.6 Quando o iicitante apresentar preço fnai inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibiiidade da proposta não for faarante e evi-
dente peia anáiise da pianiiha de custos, não sendo possívei a sua imediata desciassifcação, será
obriaatória a reaiização de diiiaências para aferir a ieaaiidade e exequibiiidade da proposta.

 8.7 Quaiquer  interessado  poderá  requerer  que  se  reaiizem diiiaências  para  aferir  a
exequibiiidade  e  a  ieaaiidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita.

 8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbiica para a reaiização de
diiiaências,  com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  púbiica  somente  poderá  ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
e a ocorrência será reaistrada em ata.

 8.8 O Preaoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento diaitai, por meio de
funcionaiidade disponívei no sistema, estabeiecendo no “chat” prazo de 2 (duas) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.

 8.8.1 É facuitado ao preaoeiro prorroaar o prazo estabeiecido, a partr de soiicitação
fundamentada feita no chat peio iicitante, antes de fndo o prazo. 

 8.8.2 Dentre  os  documentos  passíveis  de  soiicitação peio Preaoeiro,  destacam-se as
pianiihas de custo readequadas com o vaior fnai ofertado.

 8.9 Todos  os  dados  informados  peio  iicitante  em sua  pianiiha  deverão  refetr  com
fdeiidade os custos especifcados e a maraem de iucro pretendida.

 8.10 O Preaoeiro  anaiisará  a  compatbiiidade  dos  preços  unitários  apresentados na
Pianiiha  de Custos  e  Formação de  Preços  com aqueies  pratcados  no mercado em reiação aos
insumos e também quanto aos saiários das cateaorias envoividas na contratação;

 8.11 Erros no preenchimento da pianiiha não consttuem motvo para a desciassifcação
da proposta. A pianiiha poderá ser ajustada peio iicitante, no prazo indicado peio Preaoeiro, desde
que não haja majoração do preço.

 8.11.1 O ajuste de que trata este dispositvo se iimita a sanar erros ou faihas que não
aiterem a substância das propostas;

 8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da pianiiha passívei de correção a indicação
de recoihimento de impostos e contribuições na forma do Simpies Nacionai, quando não cabívei
esse reaime.
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 8.12 Para fns de anáiise da proposta quanto ao cumprimento das especifcações do ob-
jeto, poderá ser coihida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especiaii-
zada no objeto.

 8.13 Se a proposta ou iance vencedor for desciassifcado, o Preaoeiro examinará a pro-
posta ou iance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ciassifcação.

 8.13.1 Havendo necessidade, o Preaoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a contnuidade da mesma.

 8.14 Nos itens não exciusivos para a partcipação de microempresas  e empresas  de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Preaoeiro passar à subsequente,
haverá nova verifcação, peio sistema, da eventuai ocorrência do empate fcto, previsto nos artaos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seauindo-se a discipiina antes estabeiecida, se for o caso.

 8.15 Encerrada a anáiise quanto à aceitação da proposta, o preaoeiro verifcará a habiiitação do iici-
tante, observado o disposto neste Editai.

 9 DA HABILITAÇÃO:
 9.1 Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habiiitação do  iicitante

detentor  da  proposta  ciassifcada  em  primeiro  iuaar,  o  Preaoeiro  verifcará  o  eventuai
descumprimento das condições de partcipação, especiaimente quanto à existência de sanção que
impeça a  partcipação no certame ou a  futura  contratação,  mediante  a  consuita  aos  seauintes
cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacionai de Empresas Inidnneas e Suspensas – CEIS, mantdo peia Controiadoria-Gerai
da União (www.portaidatransparencia.aov.br/ceis);
c)Cadastro Nacionai de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administratva, mantdo peio
Conseiho Nacionai de Justça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consuitar_requerido.php  );
d) Lista de Inidnneos e o Cadastro Intearado de Condenações por Iiícitos Administratvos - CADICON,
mantdas, mantda peio Tribunai de Contas da União – TCU;

 9.1.1 Para  a  consuita  de  iicitantes  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substtuição  das
consuitas das aiíneas “b”, “c” e “d” acima peia Consuita Consoiidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certdoesapf.apps.tcu.aov.br/).

 9.1.2 A consuita aos cadastros será reaiizada em nome da empresa iicitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artao 12 da Lei  n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsávei peia prátca de ato de improbidade administratva, a proibição de
contratar  com o  Poder  Púbiico,  inciusive  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  quai  seja  sócio
majoritário.

 9.1.2.1 Caso conste na Consuita de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditvas Indiretas, o aestor diiiaenciará para verifcar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Reiatório de Ocorrências Impeditvas Indiretas.

 9.1.2.1.1 A tentatva de buria será verifcada por meio dos víncuios societários, iinhas
de fornecimento simiiares, dentre outros.

 9.1.2.1.2 O iicitante será convocado para manifestação previamente à sua desciassifca-
ção.
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 9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Preaoeiro reputará o iicitante inabiiitado, por
faita de condição de partcipação.

 9.1.4 No caso de inabiiitação, haverá nova verifcação, peio sistema, da eventuai ocor-
rência do empate fcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Compiementar nº 123, de 2006, seauindo-
se a discipiina antes estabeiecida para aceitação da proposta subsequente.

 9.2 Caso atendidas as condições de partcipação, a habiiitação dos iicitantes será 
verifcada por meio do SICAF, nos documentos por eie abranaidos, em reiação à habiiitação jurídica, 
à reauiaridade fscai, à quaiifcação econnmica fnanceira e habiiitação técnica, conforme o disposto 
na Instrução Normatva SEGES/MP nº 03, de 2018.

 9.2.1 O interessado, para efeitos de habiiitação prevista na Instrução Normatva SEGES/
MP nº 03, de 2018 mediante utiização do sistema, deverá atender às condições exiaidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia úti anterior à data prevista para recebimento das 
propostas;

 9.2.2 É dever do iicitante atuaiizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam viaentes na data da abertura da sessão púbiica, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectva documentação atuaiizada.

 9.2.3 O descumprimento do subitem acima impiicará a inabiiitação do iicitante, exceto
se a consuita aos sítos eietrnnicos ofciais emissores de certdões feita peio Preaoeiro ioarar êxito
em encontrar a(s) certdão(ões) váiida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

 9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habiiitação compiementares,
necessários  à  confrmação  daqueies  exiaidos  neste  Editai  e  já  apresentados,  o  iicitante  será
convocado a encaminhá-ios, em formato diaitai, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena
de inabiiitação.

 9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos oriainais não-diaitais quando houver dúvida em reiação à
intearidade do documento diaitai.

 9.5 Não  serão  aceitos  documentos  de  habiiitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, saivo aqueies ieaaimente permitdos.

 9.6 Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o iicitante for a fiiai,  todos os documentos deverão estar  em nome da fiiai,  exceto aqueies
documentos que, peia própria natureza, comprovadamente, forem emitdos somente em nome da
matriz.

 9.6.1 Serão  aceitos  reaistros  de  CNPJ  de  iicitante  matriz  e  fiiai  com diferenças  de
números  de  documentos  pertnentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centraiização do recoihimento dessas contribuições.

 9.7 Ressaivado o disposto no item 5.3, os iicitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Editai, a documentação reiacionada nos itens a seauir, para fns de habiiitação:

 9.8  Habilitação jurídica:
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 9.8.1 No caso de empresário individuai, inscrição no Reaistro Púbiico de Empresas Mer-
cants, a carao da Junta Comerciai da respectva sede;

 9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individuai – MEI: Certfcado da Condição
de Microempreendedor Individuai - CCMEI, cuja aceitação fcará condicionada à verifcação da au-
tentcidade no síto www.portaidoempreendedor.aov.br;

 9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individuai de responsabiiidade iimi-
tada - EIRELI: ato consttutvo, estatuto ou contrato sociai em viaor, devidamente reaistrado na Junta
Comerciai da respectva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administrado-
res;

 9.8.4 Inscrição no Reaistro Púbiico de Empresas Mercants onde opera, com averbação
no Reaistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o partcipante sucursai, fiiai ou aaência;

 9.8.5 No caso de sociedade simpies: inscrição do ato consttutvo no Reaistro Civii das
Pessoas Jurídicas do iocai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administrado-
res;

 9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estranaeira em
funcionamento no País;

 9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aiterações ou da
consoiidação respectva.

 9.9 Regularidade iscal e trabalhista:

 9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoas Jurídicas;

 9.9.2 Prova de reauiaridade fscai perante a Fazenda Nacionai, mediante apresentação
de certdão expedida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) e peia Procu-
radoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívi-
da Atva da União (DAU) por eias administrados, inciusive aqueies reiatvos à Seauridade Sociai, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasii e
da Procuradora-Gerai da Fazenda Nacionai.

 9.9.3 Prova de reauiaridade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço (FGTS);

 9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justça do Trabaiho, medi-
ante a apresentação de certdão neaatva ou positva com efeito de neaatva, nos termos do Títuio
VII-A da Consoiidação das Leis do Trabaiho, aprovada peio Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

 9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipai, reiatvo ao domicíiio ou
sede do iicitante, pertnente ao seu ramo de atvidade e compatvei com o objeto contratuai;
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 9.9.6 Prova de reauiaridade com a Fazenda Municipai do domicíiio ou sede do iicitante,
reiatva à atvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

 9.9.7 Caso o iicitante seja considerado isento dos tributos municipais reiacionados ao
objeto iicitatório, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de deciaração da Fazen-
da Municipai do seu domicíiio ou sede, ou outra equivaiente, na forma da iei;

 9.10 Qualiicação Econãmico-Financeira:

 9.10.1 Certdão neaatva de faiência expedida peio distribuidor da sede do iicitante;

 9.10.2 Baianço patrimoniai e demonstrações contábeis do úitmo exercício sociai, já exi-
aíveis e apresentados na forma da iei, que comprovem a boa situação fnanceira da empresa, veda-
da a sua substtuição por baiancetes ou baianços provisórios, podendo ser atuaiizados por índices
ofciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

 9.10.2.1 No caso de empresa consttuída no exercício sociai viaente, admite-se a apre-
sentação de baianço patrimoniai e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

 9.10.2.2 É admissívei o baianço intermediário, se decorrer de iei ou  contrato/estatuto
sociai.

 9.10.3 Comprovação da boa situação fnanceira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Gerai (LG), Soivência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obt-
dos  peia apiicação das seauintes fórmuias:

LG =
Atvo Circuiante   Reaiizávei a Lonao Prazo
Passivo Circuiante   Passivo Não Circuiante

SG =
Atvo Totai
Passivo Circuiante   Passivo Não Circuiante

LC =
Atvo Circuiante
Passivo Circuiante

 9.10.4 As empresas, que apresentarem resuitado inferior ou iauai a 1 (um) em quaiquer
dos índices de Liquidez Gerai (LG), Soivência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimnnio iíquido de 5 (cinco) por cento do vaior estmado da contratação ou do item pertnente.

 9.11 Qualiicação Técnica:

 9.11.1 Comprovação de aptdão para a prestação dos serviços em característcas, quan-
tdades e prazos compatveis com o objeto desta iicitação, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito púbiico.

 9.11.1.1 Para fns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão di-
zer respeito a serviços executados com as seauintes característcas mínimas:

 9.11.1.1.1 Razão sociai, CNPJ e endereço do iicitante e do contratante;
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 9.11.1.1.2 Descrição, quantdade e data do serviço prestado;

 9.11.1.1.3 Deciaração da contratante em que o serviço tenha sido prestado dentro dos 
padrões de quaiidade e prazos contratados, não podendo existr nenhum fato que desabone a con-
duta do iicitante; e

 9.11.1.1.4 O(s)  documento(s)  deverá(ão)  estar  assinado(s)  e  devidamente  datado(s),
sendo necessária a identfcação da Pessoa Jurídica contratante do serviço de Lavanderia;

 9.11.1.1.5 O(s) atestado(s) e/ou deciaração(ões) de capacidade técnica deve(m) com-
provar que o iicitante tenha executado serviço(s) de iavanderia;

 9.11.1.2  O(s) atestado(s) e/ou deciaração(ões) de capacidade técnica deve(m) deverão
possuir capacidade iauai ou superior as eiencadas no Termo de Referência (Anexo I deste Editai).

 9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da ma-
triz ou da fiiai da empresa iicitante.

 9.12 O iicitante enquadrado como microempreendedor individuai que pretenda auferir
os benefcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compiementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduai e municipai.

 9.13 A  existência  de  restrição  reiatvamente  à  reauiaridade  fscai  e  trabaihista  não
impede  que  a  iicitante  quaiifcada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja
deciarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exiaências do editai.

 9.13.1 A deciaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habiiitação.

 9.14 Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  iicitante  quaiifcada  como
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperatva  equiparada,  e  uma  vez
constatada a existência de aiauma restrição no que tanae à reauiaridade fscai  e  trabaihista,  a
mesma será  convocada para,  no prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  deciaração do vencedor,
comprovar  a  reauiarização.  O  prazo  poderá  ser  prorroaado  por  iauai  período,  a  critério  da
administração púbiica, quando requerida peio iicitante, mediante apresentação de justfcatva.

 9.15 A  não-reauiarização  fscai  e  trabaihista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará  a  inabiiitação  do  iicitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Editai,  sendo
facuitada a convocação dos iicitantes remanescentes, na ordem de ciassifcação. Se, na ordem de
ciassifcação, seauir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperatva
com aiauma restrição na documentação fscai e trabaihista, será concedido o mesmo prazo para
reauiarização. 

 9.16 Havendo  necessidade  de  anaiisar  minuciosamente  os  documentos  exiaidos,  o
Preaoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua contnuidade.

 9.17 Será  inabiiitado  o  iicitante  que  não  comprovar  sua  habiiitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exiaidos para tanto, ou apresentá-ios em desacordo com o
estabeiecido neste Editai.

 9.18 Constatado o atendimento às exiaências de habiiitação fxadas no Editai, o iicitante
será deciarado vencedor.

 10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
 10.1 A proposta fnai do iicitante deciarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

(Editai SRP 03/2022, de 02 de aaosto de 2022, NUP 64554.001072/2022-12…………...………………………………………........................16 de 68)



de  02  (duas)  horas,  a  contar  da  soiicitação  do  Preaoeiro  no  sistema  eietrnnico,  sob  pena  de
desciassifcação e deverá:

 10.1.1 ser rediaida em iínaua portuauesa, datioarafada ou diaitada, em uma via, sem
emendas,  rasuras,  entreiinhas  ou  ressaivas,  devendo  a  úitma  foiha  ser  assinada  e  as  demais
rubricadas peio iicitante ou seu representante ieaai.

 10.1.2 apresentar a pianiiha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
iance vencedor, em conformidade com o modeio anexo a este Editai.

 10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e aaência do iicitante vencedor,
para fns de paaamento.

 10.2  A  proposta  fnai  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  ievada  em
consideração no decorrer da execução do contrato e apiicação de eventuai sanção à Contratada, se
for o caso.

 10.3 Todas  as  especifcações  do  objeto  contdas  na  proposta,  tais  como  marca,
modeio, tpo, fabricante e procedência, vincuiam a Contratada.

 10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacionai, o vaior unitário
em aiaarismos e o vaior aiobai em aiaarismos e por extenso, com no máximo duas casas decimais
(art. 5º da Lei nº 8.666/93).

 10.4.1 Ocorrendo diveraência entre os preços unitários e o preço aiobai, prevaiecerão
os primeiros; no caso de diveraência entre os vaiores numéricos e os vaiores expressos por extenso,
prevaiecerão estes úitmos.

 10.5  A oferta deverá ser frme e precisa, iimitada, riaorosamente, ao objeto deste
Editai, sem conter aiternatvas de preço ou de quaiquer outra condição que induza o juiaamento a
mais de um resuitado, sob pena de desciassifcação.

 10.6  A proposta deverá obedecer aos termos deste Editai e seus Anexos, não sendo
considerada aqueia que não corresponda às especifcações aii contdas ou que estabeieça víncuio à
proposta de outro iicitante.

 10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o vaior e os documentos
compiementares estarão disponíveis na internet, após a homoioaação.

 11 DOS RECURSOS:
 11.1 Deciarado o vencedor e decorrida a fase de reauiarização fscai e trabaihista da

iicitante  quaiifcada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  se  for  o  caso,  será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que quaiquer iicitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motvada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motvos, em campo próprio do sistema. 

 11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Preaoeiro verifcar a tempestvidade e a
existência  de  motvação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

 11.2.1 Nesse  momento  o  Preaoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursai,  mas  apenas
verifcará as condições de admissibiiidade do recurso.

 11.2.2 A faita  de manifestação motvada do iicitante  quanto  à  intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

 11.2.3 Uma vez admitdo o recurso, o recorrente terá, a partr de então, o prazo de três
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dias para apresentar as razões, peio sistema eietrnnico, fcando os demais iicitantes, desde ioao,
intmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eietrnnico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes asseaurada vista
imediata dos eiementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 11.3 O  acoihimento  do  recurso  invaiida  tão  somente  os  atos  insuscetveis  de
aproveitamento.

 11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Editai.

 12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
 12.1 A sessão púbiica poderá ser reaberta:
 12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anuiação de atos anteriores à

reaiização da sessão púbiica precedente ou em que seja anuiada a própria sessão púbiica, situação
em que serão repetdos os atos anuiados e os que deie dependam.

 12.1.2 Quando houver  erro na aceitação do preço meihor  ciassifcado ou quando o
iicitante deciarado vencedor não assinar o contrato, não retrar o instrumento equivaiente ou não
comprovar a reauiarização fscai e trabaihista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de iances. 

 12.2 Todos  os  iicitantes  remanescentes  deverão ser  convocados  para  acompanhar  a
sessão reaberta.

 12.2.1 A convocação se  dará  por  meio  do  sistema eietrnnico  (“chat”)  ou  e-maii  de
acordo com a fase do procedimento iicitatório.

 12.2.2 A convocação feita  por  e-maii  dar-se-á de acordo com os  dados contdos no
SICAF, sendo responsabiiidade do iicitante manter seus dados cadastrais atuaiizados.

 13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

 13.1 O objeto da iicitação será adjudicado ao iicitante deciarado vencedor, por ato do
Preaoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou peia autoridade competente, após a reauiar
decisão dos recursos apresentados.

 13.2 Após a fase recursai, constatada a reauiaridade dos atos pratcados, a autoridade
competente homoioaará o procedimento iicitatório.

 14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

 14.1 Não haverá exiaência de aaranta de execução para a presente contratação.

 15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

 15.1 Após a homoioaação da iicitação, em sendo reaiizada a contratação, será frmado
Termo de Contrato ou emitdo instrumento equivaiente.

 15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partr da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivaiente, conforme o
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caso a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Editai.

 15.2.1 Aiternatvamente à convocação para comparecer perante o óraão ou entdade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-io para assinatura, me-
diante correspondência postai com aviso de recebimento (AR) ou meio eietrnnico, para que seja as-
sinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

 15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorroaado, por iauai período,
por soiicitação justfcada do adjudicatário e aceita peia Administração.

 15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivaiente, emitda à empresa
adjudicada, impiica no reconhecimento de que:

 15.3.1 referida Nota está substtuindo o contrato, apiicando-se à reiação de neaócios aii
estabeiecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

 15.3.2 a contratada se vincuia à sua proposta e às previsões contdas no editai e seus
anexos;

 15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueias previstas nos
artaos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artaos 79
e 80 da mesma Lei.

 15.4 O prazo de viaência da contratação é o estabeiecido no Termo de Referência.

 15.5 Previamente à contratação a Administração reaiizará consuita ao SICAF para ident-
fcar possívei suspensão temporária de partcipação em iicitação, no âmbito do óraão ou entdade,
proibição de contratar com o Poder Púbiico, bem como ocorrências impeditvas indiretas, observa-
do o disposto no art. 29, da Instrução Normatva nº 3, de 26 de abrii de 2018, e nos termos do art.
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de juiho de 2002, consuita prévia ao CADIN.

 15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
e o fornecedor não estver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem nnus,
antes da contratação.

 15.5.2 Na hipótese de irreauiaridade do reaistro no SICAF, o contratado deverá reauiari-
zar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apiicação
das penaiidades previstas no editai e anexos.

 15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de reaistro de preços, será exiaida a compro-
vação das condições de habiiitação consianadas no editai, que deverão ser mantdas peio iicitante
durante a viaência do contrato ou da ata de reaistro de preços.

 15.7 Na hipótese de o vencedor da iicitação não comprovar as condições de habiiitação
consianadas no editai ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de reaistro de preços, a Adminis-
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tração, sem prejuízo da apiicação das sanções das demais cominações ieaais cabíveis a esse iicitan-
te, poderá convocar outro iicitante, respeitada a ordem de ciassifcação, para, após a comprovação
dos requisitos para habiiitação, anaiisada a proposta e eventuais documentos compiementares e,
feita a neaociação, assinar o contrato ou a ata de reaistro de preços.

 16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:
 16.1 As rearas  acerca do reajustamento em sentdo aerai  do vaior contratuai  são as

estabeiecidas no Termo de Referência, anexo a este Editai.

 17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:
 17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fscaiização estão previstos

no Termo de Referência.

 18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
 18.1 As obriaações da Contratante e da Contratada são as estabeiecidas no Termo de

Referência.

 19 DO PAGAMENTO:

 19.1 As  rearas  acerca do  paaamento são  as  estabeiecidas  no  Termo de  Referência,
anexo a este Editai.

 19.1.1 É admitda a  cessão de  crédito decorrente  da  contratação de  que  trata  este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratuai anexa a este Editai.

 20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

 20.1 Comete  infração  administratva,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
iicitante/adjudicatário que:

 20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retrar o instrumento equivaiente,
quando convocado dentro do prazo de vaiidade da proposta;

 20.1.2 apresentar documentação faisa;

 20.1.3 deixar de entreaar os documentos exiaidos no certame;

 20.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

 20.1.5 não mantver a proposta;

 20.1.6 cometer fraude fscai;

 20.1.7 comportar-se de modo inidnneo;

 20.2 As  sanções do item acima também se apiicam aos  intearantes  do cadastro  de
reserva,  em  preaão  para  reaistro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso
assumido injustfcadamente.

 20.3 Considera-se comportamento inidnneo, entre outros, a deciaração faisa quanto às
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condições  de  partcipação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  coniuio  entre  os
iicitantes, em quaiquer momento da iicitação, mesmo após o encerramento da fase de iances.

 20.4 O iicitante/adjudicatário que cometer  quaiquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens anteriores fcará sujeito, sem prejuízo da responsabiiidade civii  e criminai,  às seauintes
sanções:

 20.4.1 Advertência  por  faitas  ieves,  assim  entendidas  como  aqueias  que  não
acarretarem prejuízos sianifcatvos ao objeto da contratação;

 20.4.2 Muita  de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) sobre o vaior estmado
do(s) item(s) prejudicado(s) peia conduta do iicitante;

 20.4.3 Suspensão  de  iicitar  e  impedimento  de  contratar  com o  óraão,  entdade  ou
unidade administratva peia quai a administração púbiica opera e atua concretamente, peio prazo
de até dois anos;

 20.4.4 Impedimento de  iicitar  e  de contratar  com a  união  e  descredenciamento no
SICAF, peio prazo de até cinco anos;

 20.4.4.1 A  Sanção  de  impedimento  de  iicitar  e  contratar  prevista  neste  subitem
também é apiicávei em quaisquer das hipóteses previstas como infração administratva neste Editai.

 20.4.5 Deciaração  de  inidoneidade  para  iicitar  ou  contratar  com  a  administração
púbiica, enquanto perdurarem os motvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabiiitação perante a própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que
a contratada ressarcir a contratante peios prejuízos causados;

 20.5 A  penaiidade  de  muita  pode  ser  apiicada  cumuiatvamente  com  as  demais
sanções.

 20.6 Se, durante o processo de apiicação de penaiidade, houver indícios de prátca de
infração administratva tpifcada peia iei nº 12.846, de 1º de aaosto de 2013, como ato iesivo à
administração  púbiica  nacionai  ou  estranaeira,  cópias  do  processo  administratvo  necessárias  à
apuração da responsabiiidade da empresa deverão ser remetdas à autoridade competente, com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventuai  instauração  de  investaação
preiiminar ou processo administratvo de responsabiiização – PAR.

 20.7 A apuração e o juiaamento das demais infrações administratvas não consideradas
como ato iesivo à administração púbiica nacionai ou estranaeira nos termos da iei nº 12.846, de 1º
de aaosto de 2013, seauirão seu rito normai na unidade administratva.

 20.8 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seauimento  reauiar  dos  processos
administratvos  específcos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  administração
púbiica federai resuitantes de ato iesivo cometdo por pessoa jurídica, com ou sem a partcipação de
aaente púbiico.
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 20.9 Caso o vaior da muita não seja sufciente para cobrir os prejuízos causados peia
conduta  do  iicitante,  a  união  ou  entdade  poderá  cobrar  o  vaior  remanescente  judiciaimente,
conforme artao 419 do códiao civii.

 20.10 A apiicação  de  quaiquer  das  penaiidades  previstas  reaiizar-se-á  em processo
administratvo  que  asseaurará  o  contraditório  e  a  ampia  defesa  ao  iicitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na iei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na iei nº 9.784,
de 1999.

 20.11 A autoridade competente, na apiicação das sanções, ievará em consideração a
aravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educatvo  da  pena,  bem como o  dano  causado  à
administração, observado o princípio da proporcionaiidade.

 20.12 As penaiidades serão obriaatoriamente reaistradas no SICAF.

 20.13 As sanções por atos pratcados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

 21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

 21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data desianada para a abertura da sessão púbiica,
quaiquer pessoa poderá impuanar este Editai.

 21.2 A  impuanação  poderá  ser  reaiizada  por  forma  eietrnnica,  peio  e-maii
saic@19aac.eb.mii.br, peio fax (55) 3251 2201, ou por petção diriaida ou protocoiada no endereço
Rua Pedro Paimeiro, 1340, Bairro Centro, Santaao/RS, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
do 19º Grupo de Artiharia de Campanha.

 21.3 Caberá ao Preaoeiro, auxiiiado peios responsáveis peia eiaboração deste Editai e
seus  anexos,  decidir  sobre a  impuanação no prazo  de até  dois  dias  úteis  contados  da  data de
recebimento da impuanação.

 21.4 Acoihida a impuanação, será defnida e pubiicada nova data para a reaiização do
certame.

 21.5 Os pedidos de esciarecimentos referentes a este processo iicitatório deverão ser
enviados ao Preaoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data desianada para abertura da sessão
púbiica, exciusivamente por meio eietrnnico via internet, no endereço indicado no Editai.

 21.6 O Preaoeiro responderá aos pedidos  de esciarecimentos no prazo de dois  dias
úteis,  contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos
responsáveis peia eiaboração do editai e dos anexos.

 21.7 As impuanações e pedidos de esciarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

 21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impuanação é medida excepcionai e deverá
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ser motvada peio preaoeiro, nos autos do processo de iicitação.

 21.8 As  respostas  aos  pedidos  de  esciarecimentos  serão  divuiaadas  peio  sistema  e
vincuiarão os partcipantes e a administração.

 22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

 22.1 Da sessão púbiica do Preaão divuiaar-se-á Ata no sistema eietrnnico.

 22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente que impeça a
reaiização do certame na data marcada, a sessão será automatcamente transferida para o primeiro
dia  úti  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabeiecido,  desde  que  não  haja
comunicação em contrário, peio Preaoeiro.

 22.3 Todas  as  referências  de  tempo no Editai,  no  aviso  e  durante  a  sessão  púbiica
observarão o horário de Brasíiia – DF.

 22.4 No juiaamento das propostas e da habiiitação, o Preaoeiro poderá sanar erros ou
faihas  que  não  aiterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  vaiidade  jurídica,
mediante despacho fundamentado, reaistrado em ata e acessívei a todos, atribuindo-ihes vaiidade e
efcácia para fns de habiiitação e ciassifcação.

 22.5 A homoioaação do resuitado desta iicitação não impiicará direito à contratação.

 22.6 As normas discipiinadoras da iicitação serão sempre interpretadas em favor  da
ampiiação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a fnaiidade e a seaurança da contratação.

 22.7 Os  iicitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsávei  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resuitado do processo iicitatório.

 22.8 Na contaaem dos prazos estabeiecidos neste Editai e seus Anexos, exciuir-se-á o
dia do início e inciuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

 22.9 O  desatendimento  de  exiaências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do iicitante, desde que seja possívei o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse púbiico.

 22.10 Em caso de diveraência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevaiecerá as deste Editai.

 22.11 O  Editai  está  disponibiiizado,  na  ínteara,  nos  endereços  eietrnnicos
www.comprasaovernamentais.aov.br,  www.19gac.eb.mil.br/index.php/licitacoes-e-contratos e
também poderão ser  iidos e/ou obtdos no endereço  Rua Pedro Paimeiro,  1340,  Bairro Centro,
Santaao/RS, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, nos dias úteis, no horário das 08:15 às
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11:30  e  das  13:45  às  16:45  horas,  mesmo endereço  e  período  no  quai  os  autos  do  processo
administratvo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

 22.12 Intearam este Editai, para todos os fns e efeitos, os seauintes anexos:

 22.12.1 ANEXO I – Termo de Referência;

 22.12.2 ANEXO II – Pianiiha de Custos; 

 22.12.3 ANEXO III – Modeio de Proposta Finai; 

 22.12.4 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; e 

 22.12.5 Anexo V – Instrumento de Medição de Resuitado (IMR).

Santaao/RS, 02 de aaosto de 2022.

VAGNER ASSIS MINUZZI DA SILVA – Ten Cei
Ordenador de Despesas do 19° GAC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

 19º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(16º Grupo de Artiharia à Cavaio/1908)

GRUPO BARÃO DE BATOVY

Termo de Referência

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2022
Processo nº 64554.001072/2022-12

 1  DO OBJETO:

 1.1 Contratação de serviço de Lavanderia, conforme condições, quantdades e exiaências estabeiecidas neste instrumento e seus anexos:

Grupo ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
CÓDIGO
SERVIÇO

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$ 0,00

1

1
Serviço de iavanderia – iavaaem de roupa de cama (iençoi, coicha e fronha).

Ka 19542 6000 R$ 8,64 R$ 51.820,00

2 Serviço de iavanderia – iavaaem de jaieco. Ka 19542 300 R$ 10,37 R$ 3.111,00

3 Serviço de iavanderia – iavaaem de aventai. Ka 19542 900 R$ 9,20 R$ 8.283,00

4 Serviço de iavanderia - iavaaem de toaiha de mesa. Ka 19542 900 R$   8,67 R$ 7.803,00
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Grupo ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
CÓDIGO
SERVIÇO

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$ 0,00

1 5 Serviço de iavanderia - iavaaem de cobertor de iã. Ka 19542 900 R$  8,47 R$ 7.623,00

TOTAL R$ 78.640,00

1.2 O objeto da iicitação tem a natureza de serviço comum de iavaaem de roupas

1.3 Os quanttatvos e respectvos códiaos dos itens são os discriminados na tabeia acima.

1.4 A presente contratação adotará como reaime de execução por Preço Unitário, sendo a execução da prestação do serviço aferida de acordo
com a unidade de medida na tabeia acima, no caso o quiio do item a ser iavado.

1.5 O contrato terá viaência peio período de 12 (doze) meses, podendo ser prorroaado, com base no artao 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

1.6 As quantdades são estmadas conforme as necessidades apresentadas em anos anteriores, sendo que as quantdades acima eiencadas
refetem a necessidade anuai  do 19º Grupo de Artiharia  de Campanha (19º  GAC).  Desta forma a contratação será anuai  e  o  paaamento dar-se-á
mensaimente.

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A Justfcatva e objetvo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específco dos Estudos Preiiminares, apêndice
desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da soiução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específco dos Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice
deste Termo de Referência.

 
4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter contnuado e sem fornecimento de mão de obra em reaime de dedicação exciusiva, a ser con-
tratado mediante iicitação, na modaiidade preaão, em sua forma eietrnnica.
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se consttuindo em
quaisquer das atvidades, previstas no art. 3º do aiudido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não aera víncuio empreaatcio entre os empreaados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
quaiquer reiação entre estes que caracterize pessoaiidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

5.1. Conforme Estudos Preiiminares, os requisitos da contratação abranaem o seauinte:

5.1.1. Serviço contnuado, sem fornecimento de mão de obra em reaime de dedicação exciusiva;

5.1.2. O objeto  a  ser  iicitado,  peias  suas  característcas  e  com base  nas  justfcatvas  mencionadas,  possui  natureza  contnuada,  havendo  a
necessidade de prorroaação contratuai aiém da viaência comum de 12(doze) meses prevista na Lei n° 8666/93.

5.1.3. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satsfação, tais como: a
empresa  deverá  fornecer  todos  os  materiais  e  suprimentos  necessários  à  execução  dos  serviços  a  serem  contratados  (produtos  de  iimpeza  e
suprimentos) / equipamentos de proteção individuai(EPI) para os funcionários que irão executar os reparos / iiberação específca de óraão de fscaiização /
atendimento as normas técnicas reiatvas ao campo de atuação do serviço a ser prestado / retrada, transiado e entreaa dos materiais e equipamentos a
serem iimpos.

5.1.4. A contratação também requer que a unidade reaiize a fscaiização da empresa a ser contratada no tocante ao cumprimento da ieaisiação
ambientai viaente (por exempio, uso correto de produtos químicos e o devido descarte dos resíduos provenientes da iimpeza dos materiais e equipamentos
a serem iimpos),  devendo as prátcas da contratada estarem aiinhadas com as  prátcas  de sustentabiiidade,  conforme disposto e orientado no Guia
Nacionai de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Gerai da União.

5.2. Aiém dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar deciaração de que tem pieno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço como requisito para ceiebração do contrato.

5.3. A quantdade máxima a ser contratada mensaimente, será 1/12 (um doze avos) da quantdade totai a ser iicitada, por exempio para o item
1 a quantdade totai é de 6.000 ka, sendo assim a quantdade máxima a ser contratada será de 500 ka para este item, e assim sucessivamente para os de-
mais itens. Cabe ressaitar que a iicitação é aarupada, ou seja todos os itens serão contratados mensaimente, no entanto em quantdades diferentes e por
este motvo a prestação do serviço será mensurada por quiioarama de materiai a ser iavado, o que por vezes poderá osciiar mas nunca uitrapassar a fra -
ção supramencionada.
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

6.1. Os critérios de sustentabiiidade são aqueies previstos nas especifcações contdas neste Termo de Referência, no item obriaações da contra-
tada e no Estudo Técnico Preiiminar, em seu Item 6, apêndice deste Termo de Referência.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO:

7.1.  Para o correto dimensionamento e eiaboração de sua proposta, o iicitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução 
dos serviços, acompanhado por servidor desianado para esse fm, de seaunda-feira a quinta-feira das 09:30 horas às 11:45 horas e das 13:45 horas às 
16:15 horas; e as sexta-feira das 08:30 horas às 11:45 horas, devendo o aaendamento ser efetuado previamente peio teiefone (55) 3251-2201 Ramai 228.

7.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úti seauinte ao da pubiicação do Editai, estendendo-se até o dia úti anterior à data prevista para a
abertura da sessão púbiica.

7.2.1. Para a vistoria o iicitante, ou o seu representante ieaai, deverá estar devidamente identfcado, apresentando documento de identdade civii
e documento expedido peia empresa comprovando sua habiiitação para a reaiização da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao iicitante, ou ao seu representante ieaai, poderá ser entreaue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatvei de
reprodução, contendo as informações reiatvas ao objeto da iicitação, para que a empresa tenha condições de bem eiaborar sua proposta.

7.4. A não reaiização da vistoria, sendo que a mesma tem caráter facuitatvo, não poderá embasar posteriores aieaações de desconhecimento
das instaiações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detaihes dos iocais da prestação dos serviços, devendo a iicitante vencedora assumir os nnus dos
serviços decorrentes.

7.5. A iicitante deverá deciarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições iocais para o cumprimento das obriaações ob-
jeto da iicitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
8.1. A execução do objeto seauirá a seauinte dinâmica:
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8.1.1. Será feito contato com a empresa contratada, e esta se encarreaará de buscar o materiai a ser iavado no 19º Grupo de Artiharia de
Campanha.

8.1.2.A coieta dos itens a serem iavados se dará em duas ocasiões, sendo uma no 15º dia e a outra no 30º dia do mês, de seaunda a quinta-
feira das 08:30 horas às 11:45 horas e das 13:45 horas às 16:45 horas; e as sexta-feira das 08:30 horas às 11:45 horas, podendo sofrer aiteração
mediante acordo entre as partes;

8.1.3. O iocai  da coieta e pesaaem dos itens será nas subtenências das baterias,  sob observância do Aimoxarife e do Fiscai  de Contrato
desianado peia Contratante; e

8.1.3.1. O Fiscai de Contrato providenciará uma reiação com a descrição dos materiais entreaues para a iavaaem, o quai servirá de meio de
conferência no momento da devoiução das roupas iavadas.

8.1.4. A devoiução dos itens iavados ocorrerá na ocasião da retrada da próxima remessa a ser iavada, podendo sofrer aiteração mediante
acordo entre as partes;

8.1.5. O recebimento dos itens iavados será nas subtenências das Baterias, sob observância do Aimoxarife e do Fiscai de Contrato;

8.1.6. A empresa se responsabiiizará por quaiquer dano ou extravio do materiai, tendo este ocorrido no período em que o materiai esteve em
sua posse para iavaaem, sob pena de apiicação das sanções previstas neste instrumento;

8.1.7.  O Fiscai  de Contrato providenciará um controie da pesaaem das  roupas iavadas,  a  fm de estabeiecer  um monitoramento para a
Contratada e Contratante; e

8.1.8. Nos termos de art. 3° combinado com o art. 39°,VIII, da Lei n°8078, de 11 de setembro de 1990 – Códiao de Defesa do Consumidor, é
vedado o fornecimento de quaiquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas peios óraãos ofciais competentes ou, se as normas
especifcadas não existrem, peia Associação Brasiieira de Normas Técnicas ou outra entdade credenciada peio Conseiho Nacionai de Metroioaia,
Normatzação e Quaiidade Industriai (CONMETRO).

8.2.A execução dos serviços será iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho peia Contratada, nos seauintes
endereços:

8.2.1. A contratação, confecção de empenho, e pagamentos dar-se-ão pelas seguintes unidades gestoras:

ORGANIZAÇÃO MILITAR UASG ENDEREÇO / LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO E-MAIL

1 19º Grupo de Artiharia de Campanha 160420 Rua Pedro Lameiro, 1340 - Centro – Santiago (RS) - CEP 97.700-630 - Tei (55) 3251 –
2201 Ramai 228 aimox@19aac.eb.mii.br

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 20 (vinte) dias, peio responsávei peio acompanhamento e fscaiização do contrato,
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para efeito de posterior verifcação de sua conformidade com as especifcações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.4. Caso tenha(m) de ser substtuída(s) peça(s), parte(s) ou componente(s) referente a compieta execução do serviço contratado, o fscai do

contrato terá iivre direito a interpeiações aiém de poder vetar a contnuidade do serviço, caso exista diveraência do objeto exposto neste Termo de
Referência.

8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifcações constantes neste Termo de
Referência e na proposta,  devendo ser corriaidos/refeitos/substtuídos no prazo fxado peio fscai  do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da apiicação de penaiidades.

8.6. Os serviços serão recebidos defnitvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verifcação da
quaiidade e quantdade do serviço executado e materiais empreaados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.6.1. Na hipótese de a verifcação a que se refere o subitem anterior  não ser  procedida dentro do prazo fxado,  reputar-se-á como
reaiizada, consumando-se o recebimento defnitvo no dia do esaotamento do prazo.

8.7. O recebimento provisório ou deinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibiiizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíiios ne-
cessários, tendo como objetvo básico atender a demanda dos serviços a serem contratados, conforme quantdades e especifcidade dada peios 
itens 1.1  e 1.1.1, deste TR promovendo sua substtuição quando necessário conforme evidenciado para cada item deste certame.

9.1.1. O aaente responsávei peia fscaiização da execução do serviço, reaiizará a conferência dos serviços prestados, ievando em conta a 
disponibiiidade e funcionaiidade, posterior a prestação do serviço de iavanderia, podendo rejeitar todo ou parte do serviço prestado;

9.1.2. Se possívei, a Contratada deverá adquirir componentes e ferramentas de fabricação nacionai e de menor impacto ambientai.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. Exiair o cumprimento de todas as obriaações assumidas peia Contratada, de acordo com as ciáusuias contratuais e os termos de sua

proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fscaiização dos serviços, por servidor especiaimente desianado, anotando em reaistro próprio as faihas
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detectadas,  indicando dia,  mês e ano,  bem como o nome dos empreaados eventuaimente envoividos,  e  encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notfcar  a  Contratada por  escrito  da  ocorrência  de eventuais  imperfeições,  faihas  ou  irreauiaridades  constatadas  no curso  da
execução dos serviços, fxando prazo para a sua correção, certfcando-se que as soiuções por eia propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Paaar à Contratada o vaior resuitante da prestação do serviço, no prazo e condições estabeiecidas neste Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o vaior da Nota Fiscai/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não pratcar atos de inaerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empreaados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por eia
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabaihar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabaihadores da Contratada, mediante a utiização destes em atvidades distntas
daqueias previstas no objeto da contratação e em reiação à função específca para a quai o trabaihador foi contratado; e

10.6.4. considerar  os  trabaihadores  da  Contratada  como  coiaboradores  eventuais  do  próprio  óraão  ou  entdade  responsávei  peia
contratação, especiaimente para efeito de concessão de diárias e passaaens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvoivimento dos serviços objeto do contrato;

10.8. Reaiizar avaiiações periódicas da quaiidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientiicar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  medidas  cabíveis  fiuando  do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especifcações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
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reiatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notfcações expedidas;

10.11. Fiscaiizar o cumprimento dos requisitos ieaais, quando a contratada houver se benefciado da preferência estabeiecida peio art. 3º, §
5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento,
pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. Executar os serviços conforme especifcações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a aiocação dos empreaados necessários

ao perfeito cumprimento das ciáusuias contratuais, aiém de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensíiios necessários,
na quaiidade e quantdade especifcadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corriair, remover ou substtuir, às suas expensas, no totai ou em parte, no prazo fxado peio fscai do contrato, os serviços
efetuados em que se verifcarem vícios, defeitos ou incorreções resuitantes da execução ou dos materiais empreaados;

11.3. Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e quaiquer dano causado à União ou
à entdade federai, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua intearaiidade, fcando a Contratante autorizada a descontar
da aaranta, caso exiaida no editai, ou dos paaamentos devidos à Contratada, o vaior correspondente aos danos sofridos;

11.4. Utiizar empreaados habiiitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em viaor;

11.5. Vedar a utiização, na execução dos serviços, de empreaado que seja famiiiar de aaente púbiico ocupante de carao em comissão ou
função de confança no óraão Contratante, nos termos do artao 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.6. Quando não for possívei a verifcação da reauiaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entreaar ao setor responsávei peia fscaiização do contrato, até o dia trinta do mês seauinte ao da prestação dos serviços, os seauintes
documentos: 1) prova de reauiaridade reiatva à Seauridade Sociai; 2) certdão conjunta reiatva aos tributos federais e à Dívida Atva da

(Editai SRP 03/2022, de  02 de aaosto de 2022, NUP 64554.001072/2022-12…………...…………………………..………………........................32 de 68)



União; 3)  certdões que comprovem a reauiaridade perante a Fazenda Municipai  ou Distritai  do domicíiio ou sede do contratado; 4)
Certdão de Reauiaridade do FGTS – CRF; e 5) Certdão Neaatva de Débitos Trabaihistas – CNDT, conforme aiínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11.7. Responsabiiizar-se peio cumprimento das obriaações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coietvo de Trabaiho ou equivaientes
das cateaorias abranaidas peio contrato, por todas as obriaações trabaihistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
ieaisiação específca, cuja inadimpiência não transfere a responsabiiidade à Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaiquer ocorrência anormai ou acidente que se verifque no
iocai dos serviços.

11.9. Prestar todo esciarecimento ou informação soiicitada peia Contratante ou por seus prepostos, aarantndo-ihes o acesso, a quaiquer
tempo, ao iocai dos trabaihos, bem como aos documentos reiatvos à execução do empreendimento.

11.10. Paraiisar, por determinação da Contratante, quaiquer atvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a seaurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.11. Promover a auarda, manutenção e viaiiância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante
a viaência do contrato.

11.12. Promover a oraanização técnica e administratva dos serviços, de modo a conduzi-ios efcaz e efcientemente, de acordo com os
documentos e especifcações que intearam este Termo de Referência, no prazo determinado.

11.13. Conduzir  os  trabaihos  com estrita  observância  às  normas  da  ieaisiação  pertnente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes
Púbiicos, mantendo sempre iimpo o iocai dos serviços e nas meihores condições de seaurança, hiaiene e discipiina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para anáiise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executvos que fujam
às especifcações do memoriai descritvo.

11.15. Não permitr a utiização de quaiquer trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
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quatorze anos; nem permitr a utiização do trabaiho do menor de dezoito anos em trabaiho noturno, periaoso ou insaiubre;

11.16.  Manter durante toda a viaência do contrato, em compatbiiidade com as obriaações assumidas, todas as condições de habiiitação e
quaiifcação exiaidas na iicitação;

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de caraos prevista em iei para pessoa com defciência ou para
reabiiitado da Previdência Sociai, bem como as rearas de acessibiiidade previstas na ieaisiação, quando a contratada houver se benefciado
da preferência estabeiecida peia Lei nº 13.146, de 2015.

11.18. Guardar siaiio sobre todas as informações obtdas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.19. Arcar com o nnus decorrente de eventuai equívoco no dimensionamento dos quanttatvos de sua proposta, inciusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os vaiores providos com o quanttatvo de vaie transporte, devendo
compiementá-ios, caso o previsto iniciaimente em sua proposta não seja satsfatório para o atendimento do objeto da iicitação, exceto
quando ocorrer aiaum dos eventos arroiados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.20. Cumprir, aiém dos postuiados ieaais viaentes de âmbito federai, estaduai ou municipai, as normas de seaurança da Contratante;

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotnas estabeiecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensíiios em
quantdade, quaiidade e tecnoioaia adequadas, com a observância às recomendações aceitas peia boa técnica, normas e ieaisiação;

11.22. Asseaurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normatva
SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.22.1. O direito de propriedade inteiectuai dos produtos desenvoividos, inciusive sobre as eventuais adequações e atuaiizações que vierem
a ser reaiizadas, ioao após o recebimento de cada parceia, de forma permanente, permitndo à Contratante distribuir, aiterar e utiizar os
mesmos sem iimitações;

11.22.2. Os direitos autorais da soiução, do projeto, de suas especifcações técnicas, da documentação produzida e conaêneres, e de todos os
demais produtos aerados na execução do contrato, inciusive aqueies produzidos por terceiros subcontratados, fcando proibida a sua
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utiização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de muita, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO:
12.1. Não será admitda a subcontratação do objeto iicitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
13.1. É admissívei a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados peia nova

pessoa jurídica  todos os  requisitos  de habiiitação exiaidos  na  iicitação oriainai;  sejam mantdas  as  demais  ciáusuias  e  condições  do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à contnuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

14.1. A fscaiização do contrato, ao verifcar que houve subdimensionamento da produtvidade pactuada, sem perda da quaiidade na
execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsávei  para  que  esta  promova  a  adequação  contratuai  à  produtvidade
efetvamente reaiizada, respeitando-se os iimites de aiteração dos vaiores contratuais previstos no § 1º do artao 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A conformidade do materiai/técnica/equipamento a ser utiizado na execução dos serviços deverá ser verifcada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a reiação detaihada dos mesmos, de acordo com o estabeiecido neste Termo de Referência,
informando as respectvas quantdades e especifcações técnicas, tais como: marca, quaiidade e forma de uso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o reaistro das ocorrências verifcadas, adotando as providências necessárias ao fei
cumprimento das ciáusuias contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O descumprimento totai ou parciai das obriaações e responsabiiidades assumidas peia Contratada, sobretudo quanto às obriaações
e encaraos sociais e trabaihistas, ensejará a apiicação de sanções administratvas, previstas neste Termo de Referência e na ieaisiação
viaente, podendo cuiminar em rescisão contratuai, conforme disposto nos artaos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. As atvidades de aestão e fscaiização da execução contratuai devem ser reaiizadas de forma preventva, rotneira e sistemátca,
podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de  fscaiização  ou  único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fque
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asseaurada  a  distnção  dessas  atvidades  e,  em  razão  do  voiume  de  trabaiho,  não  comprometa  o  desempenho  de  todas  as  ações
reiacionadas à Gestão do Contrato.

14.6. A fscaiização técnica dos contratos avaiiará constantemente a execução do objeto.

14.7. A utiização do Instrumento de Medição do Resuitado (IMR) não impede a apiicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaiiação da prestação dos serviços.

14.8. Durante a execução do objeto, o fscai técnico deverá monitorar constantemente o nívei de quaiidade dos serviços para evitar a sua
deaeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faitas, faihas e irreauiaridades constatadas.

14.9. O fscai técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaiiação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaiiação de
desempenho e quaiidade da prestação dos serviços reaiizada.

14.10. Em hipótese aiauma, será admitdo que a própria CONTRATADA materiaiize a avaiiação de desempenho e quaiidade da prestação dos
serviços reaiizada.

14.11. A CONTRATADA poderá apresentar justfcatva para a prestação do serviço com menor nívei de conformidade, que poderá ser aceita
peio fscai técnico, desde que comprovada a excepcionaiidade da ocorrência, resuitante exciusivamente de fatores imprevisíveis e aiheios
ao controie do prestador.

14.12. Na hipótese de comportamento contnuo de desconformidade da prestação do serviço em reiação à quaiidade exiaida, bem como
quando esta uitrapassar os níveis mínimos toieráveis previstos nos indicadores, aiém dos fatores redutores, devem ser apiicadas as sanções
à CONTRATADA de acordo com as rearas previstas neste Termo de Referência. 

14.13. O fscai técnico poderá reaiizar avaiiação diária, semanai ou mensai, desde que o período escoihido seja sufciente para avaiiar ou, se
for o caso, aferir o desempenho e quaiidade da prestação dos serviços.

14.14. As disposições previstas nesta ciáusuia não exciuem o disposto no Anexo VIII  da Instrução Normatva SLTI/MP nº 05, de 2017,
apiicávei no que for pertnente à contratação.
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14.15. A fscaiização de que trata esta ciáusuia não exciui nem reduz a responsabiiidade da CONTRATADA, inciusive perante terceiros, por
quaiquer irreauiaridade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou empreao de materiai inadequado ou de
quaiidade inferior e, na ocorrência desta, não impiica corresponsabiiidade da CONTRATANTE ou de seus aaentes, aestores e fscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO:

15.1. A avaiiação da execução do objeto utiizará o Instrumento de Medição de Resuitado (IMR), conforme previsto no Anexo II, devendo
haver o redimensionamento no paaamento com base nos indicadores estabeiecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resuitados, deixar de executar, ou não executar com a quaiidade mínima exiaida as atvidades contratadas; ou

b) deixar de utiizar materiais e recursos humanos exiaidos para a execução do serviço, ou utiizá-ios com quaiidade ou quantdade inferior à demandada.

15.1.1. A utiização do IMR não impede a apiicação concomitante de outros mecanismos para a avaiiação da prestação dos serviços.

15.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normatva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou aiosa no
paaamento, proporcionai à irreauiaridade verifcada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.2.1. não produziu os resuitados acordados;

14.2.2. deixou de executar as atvidades contratadas, ou não as executou com a quaiidade mínima exiaida;

14.2.3. deixou de utiizar os materiais e recursos humanos exiaidos para a execução do serviço, ou utiizou-os com quaiidade ou quantdade
inferior à demandada.

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:
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16.1. A emissão da Nota Fiscai/Fatura deve ser precedida do recebimento defnitvo dos serviços, nos termos abaixo.

16.2. No prazo  de  até  5  dias  corridos  da  execução  do  serviço  prestado,  a  CONTRATADA  deverá  entreaar  toda  a  documentação
comprobatória do cumprimento da obriaação contratuai;

16.3. O recebimento provisório será reaiizado peio fscai técnico e setoriai ou peia equipe de fscaiização após a entreaa da documentação
acima, da seauinte forma:

16.3.1. A contratante  reaiizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  de  profssionais  técnicos  competentes,
acompanhados  dos  profssionais  encarreaados  peio  serviço,  com a  fnaiidade  de  verifcar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e
reiacionar os arremates, retoques e revisões fnais que se fzerem necessários.

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao fnai de cada período de faturamento, o fscai técnico do contrato irá apurar o resuitado
das avaiiações da execução do objeto e, se for o caso, a anáiise do desempenho e quaiidade da prestação dos serviços reaiizados em
consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resuitar  no  redimensionamento  de  vaiores  a  serem  paaos  à  contratada,
reaistrando em reiatório a ser encaminhado ao aestor do contrato.

16.3.1.2. A Contratada fca obriaada a reparar, corriair, remover, reconstruir ou substtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verifcarem vícios, defeitos ou incorreções resuitantes da execução ou materiais empreaados, cabendo à fscaiização não atestar a úitma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

16.3.1.3. O recebimento provisório também fcará sujeito, quando cabívei, à conciusão de todos os testes de campo e à entreaa dos Manuais e
Instruções exiaíveis.

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fscai ou a equipe de fscaiização
deverá eiaborar Reiatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-io ao aestor do contrato.

16.3.2.1. quando a fscaiização for exercida por um único servidor, o reiatório circunstanciado deverá conter o reaistro, a anáiise e a conciusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em reiação à fscaiização técnica e administratva e demais documentos que juiaar
necessários, devendo encaminhá-ios ao aestor do contrato para recebimento defnitvo.
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16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entreaa do reiatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entreaa do úitmo.

16.3.2.2.1. Na hipótese  de  a  verifcação  a  que  se  refere  o  paráarafo  anterior  não  ser  procedida  tempestvamente,  reputar-se-á  como reaiizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esaotamento do prazo.

16.4. No  prazo de  até  10 (dez)  dias  corridos a  partr  do recebimento provisório  dos  serviços,  o  Gestor  do  Contrato  deverá providenciar  o
recebimento defnitvo, ato que concretza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seauintes diretrizes:

16.4.1. Reaiizar a anáiise dos reiatórios e de toda a documentação apresentada peia fscaiização e, caso haja irreauiaridades que impeçam a
iiquidação e o paaamento da despesa, indicar as ciáusuias contratuais pertnentes, soiicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectvas correções;

16.4.2. Emitr  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  defnitvo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  reiatórios  e
documentações apresentadas; e

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscai ou Fatura, com o vaior exato dimensionado peia fscaiização.

16.5. O recebimento  provisório  ou  defnitvo  do  objeto  não  exciui  a  responsabiiidade  da  Contratada  peios  prejuízos  resuitantes  da
incorreta execução do contrato, ou, em quaiquer época, das aarantas concedidas e das responsabiiidades assumidas em contrato e por força das
disposições ieaais em viaor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifcações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corriaidos/refeitos/substtuídos no prazo fxado peio fscai do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
apiicação de penaiidades.

17. DO PAGAMENTO:

17.1.  A emissão da Nota Fiscai/Fatura será precedida do recebimento defnitvo do serviço, conforme este Termo de Referência.

17.2. Quando houver aiosa parciai dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fscai ou fatura com o
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vaior exato dimensionado. 

17.3. O paaamento será efetuado peia Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscai/Fatura.

17.3.1. Os paaamentos decorrentes de despesas cujos vaiores não uitrapassem o iimite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscai/Fatura, nos termos do art.
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.4. A Nota Fiscai ou Fatura deverá ser obriaatoriamente acompanhada da comprovação da reauiaridade fscai, constatada por meio de
consuita on-iine ao SICAF ou, na impossibiiidade de acesso  ao referido Sistema, mediante consuita aos sítos eietrnnicos ofciais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irreauiaridade  do  fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normatva nº 3, de 26 de abrii de 2018.

17.5. O setor competente para proceder o paaamento deve verifcar se a  Nota Fiscai  ou Fatura apresentada expressa os  eiementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

17.5.1. o prazo de vaiidade;

17.5.2. a data da emissão;

17.5.3. os dados do contrato e do óraão contratante;

17.5.4. o período de prestação dos serviços;

17.5.5. o vaior a paaar; e

17.5.6. eventuai destaque do vaior de retenções tributárias cabíveis.

(Editai SRP 03/2022, de  02 de aaosto de 2022, NUP 64554.001072/2022-12…………...…………………………..………………........................40 de 68)



17.6. Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscai/Fatura, ou circunstância que impeça a iiquidação da despesa, o paaamento fcará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paaamento iniciar-se-á após a comprovação
da reauiarização da situação, não acarretando quaiquer nnus para a Contratante;

17.7. Será considerada data do paaamento o dia em que constar como emitda a ordem bancária para paaamento.

17.8. Antes de cada paaamento à contratada, será reaiizada consuita ao SICAF para verifcar a manutenção das condições de habiiitação
exiaidas no editai.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreauiaridade da contratada, será providenciada sua notfcação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reauiarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroaado uma vez,
por iauai período, a critério da contratante.

17.10. Não havendo reauiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos óraãos responsáveis
peia fscaiização da reauiaridade fscai quanto à inadimpiência da contratada, bem como quanto à existência de paaamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertnentes e necessários para aarantr o recebimento de seus créditos.

17.11. Persistndo a  irreauiaridade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratuai  nos  autos  do  processo
administratvo correspondente, asseaurada à contratada a ampia defesa.

17.12. Havendo a efetva execução do objeto, os paaamentos serão reaiizados normaimente, até que se decida peia rescisão do contrato,
caso a contratada não reauiarize sua situação junto ao SICAF.

17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimpiente no SICAF, saivo por motvo de economicidade, seaurança
nacionai ou outro de interesse púbiico de aita reievância, devidamente justfcado, em quaiquer caso, peia máxima autoridade da contratante.

17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada paaamento, a Administração deverá reaiizar consuita ao SICAF para identfcar
possívei suspensão temporária de partcipação em iicitação, no âmbito do óraão ou entdade, proibição de contratar com o Poder Púbiico, bem
como ocorrências impeditvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normatva nº 3, de 26 de abrii de 2018.
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17.14. Quando do paaamento, será efetuada a retenção tributária prevista na ieaisiação apiicávei, em especiai a prevista no artao 31 da Lei
8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.15. É vedado o paaamento, a quaiquer ttuio, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
púbiico da atva do óraão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias viaente.

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de paaamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de aiauma forma, para tanto, fca
convencionado que a taxa de compensação fnanceira devida peia Contratante, entre a data do vencimento e o efetvo adimpiemento da
parceia é caicuiada mediante a apiicação da seauinte fórmuia:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encaraos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o paaamento e a do efetvo paaamento;

VP = Vaior da parceia a ser paaa.

I = Índice de compensação fnanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I
=

( 6 / 100 )                    I = 0,00016438
                  TX = Percentuai da taxa anuai = 6%365

18. REAJUSTE:

18.1. Os preços são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data iimite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interreano de um ano,  e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
apiicação do Índice Gerai de Preço de Mercado (IGP-M), exciusivamente para as obriaações iniciadas e conciuídas após a ocorrência da anuaii-
dade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
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R = V (I – Iº) / Iº, onde:

             R = Valor do reajuste procurado;

               V = Valor contratual a ser reajustado;

               Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

               I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreano mínimo de um ano será contado a partr dos efeitos fnanceiros do úitmo rea-
juste.

18.4. No caso de atraso ou não divuiaação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE paaará à CONTRATADA a importância caicuiada 
peia úitma variação conhecida, iiquidando a diferença correspondente tão ioao seja divuiaado o índice defnitvo. Fica a CONTRATADA obriaa-
da a apresentar memória de cáicuio referente ao reajustamento de preços do vaior remanescente, sempre que este ocorrer.

18.5. Nas aferições fnais, o índice utiizado para reajuste será, obriaatoriamente, o defnitvo.

18.6. Caso o índice estabeiecido para reajustamento venha a ser extnto ou de quaiquer forma não possa mais ser utiizado, será adotado, 
em substtuição, o que vier a ser determinado peia ieaisiação então em viaor.

18.7. Na ausência de previsão ieaai quanto ao índice substtuto, as partes eieaerão novo índice ofciai, para reajustamento do preço do va-
ior remanescente, por meio de termo aditvo.

18.8. O reajuste será reaiizado por apostiamento.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO:

19.1. Não haverá exiaência de aaranta contratuai da execução, peias razões abaixo justfcadas:
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19.1.1. Por se tratar  de um Preaão Eietrnnico para contratação de empresa especiaiizada no serviço de iavanderia,  sendo os mesmos
executados de maneira contnuada, fca vincuiado o paaamento do serviço a ser contratado à correta execução do serviço de acordo com as
descrições dos itens devidamente previstas neste Termo de Referência.

19.1.2. A conferência do serviço prestado com as condições editaiícias será reaiizada peio Fiscai de Contrato, e existndo concordância dará o
ateste e o devido prosseauimento para o setor responsávei peio paaamento, a fm de ser quitada parceia referente ao serviço prestado.

19.1.3. Havendo diveraência serão adotadas as ações previstas no item 14, deste Termo de Referência.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Comete infração administratva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

20.1.1. inexecutar totai ou parciaimente quaiquer das obriaações assumidas em decorrência da contratação;
20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.3. faihar ou fraudar na execução do contrato;
20.1.4. comportar-se de modo inidnneo; e
20.1.5. cometer fraude fscai.

20.2. Peia inexecução totai ou parciai do objeto deste contrato, a Administração pode apiicar à CONTRATADA as seauintes sanções:
20.2.1. Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer das obriaações contratuais consideradas faitas ieves, assim

entendidas aqueias que não acarretam prejuízos sianifcatvos para o serviço contratado;
20.2.2.  Multa de:
20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o vaior adjudicado em caso de atraso na execução dos

serviços, iimitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a confaurar, nessa hipótese, inexecução totai da obriaação assumida, sem prejuízo da rescisão
uniiaterai da avença;

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o vaior adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parciai da obriaação assumida;

20.2.2.3.  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o vaior adjudicado, em caso de inexecução totai  da obriaação
assumida;

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o vaior do contrato, conforme detaihamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do vaior do contrato por dia de atraso na apresentação da aaranta (seja para reforço ou por
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ocasião  de  prorroaação),  observado  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

20.2.2.6. as penaiidades de muita decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
20.2.3. Suspensão de iicitar e impedimento de contratar com o óraão, entdade ou unidade administratva peia quai a Administração Púbiica

opera e atua concretamente, peio prazo de até dois anos;
20.2.4. Sanção de impedimento de iicitar e contratar com óraãos e entdades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF

peio prazo de até cinco anos.
20.2.4.1. A Sanção de impedimento de iicitar e contratar prevista neste subitem também é apiicávei em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administratva no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
20.2.5. Deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto perdurarem os motvos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabiiitação perante a própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante peios prejuízos causados;

20.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser apiicadas à CONTRATADA juntamente com as de muita,
descontando-a dos paaamentos a serem efetuados.

20.4.  Para efeito de apiicação de muitas, às infrações são atribuídos araus, de acordo com as tabeias 1 e 2:
Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o vaior do contrato

2 0,4% ao dia sobre o vaior do contrato

3 0,8% ao dia sobre o vaior do contrato

4 1,6% ao dia sobre o vaior do contrato

5 3,2% ao dia sobre o vaior do contrato

Tabeia 2

(Editai SRP 03/2022, de  02 de aaosto de 2022, NUP 64554.001072/2022-12…………...…………………………..………………........................45 de 68)



Para os itens a seguir, deixar de:

1 Permitr situação que crie a possibiiidade de causar dano fsico, iesão corporai ou conseqüências ietais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, saivo motvo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Servir-se de funcionário sem quaiifcação para executar os serviços contratados, por empreaado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado peia fscaiização, por serviço e por dia; 02

5 Cumprir determinação formai ou instrução compiementar do óraão fscaiizador, por ocorrência; 03

6 Substtuir empreaado aiocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Editai e seus Anexos não previstos nesta tabeia de muitas, após reincidência formaimente notfcada peio

óraão fscaiizador, por item e por ocorrência;
02

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no editai/contrato; 01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na reiação de obriaações da CONTRATADA 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no editai/contrato 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na reiação de obriaações da CONTRATADA 01

20.5. Também fcam sujeitas às penaiidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profssionais que:

20.5.1. tenham sofrido condenação defnitva por pratcar, por meio doiosos, fraude fscai no recoihimento de quaisquer tributos;

20.5.2.  tenham pratcado atos iiícitos visando a frustrar os objetvos da iicitação;

20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos iiícitos pratcados.
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20.6. A apiicação de quaiquer das penaiidades previstas reaiizar-se-á em processo administratvo que asseaurará o contraditório e a ampia defesa
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.7. As muitas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos vaiores a serem paaos, ou recoihidos em favor da União, ou
deduzidos da aaranta, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Atva da União e cobrados judiciaimente.

20.7.1. Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recoihida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peia autoridade competente.

20.8. Caso o vaior da muita não seja sufciente para cobrir os prejuízos causados peia conduta do iicitante, a União ou Entdade poderá co -
brar o vaior remanescente judiciaimente, conforme artao 419 do Códiao Civii.

20.9. A autoridade competente, na apiicação das sanções, ievará em consideração a aravidade da conduta do infrator, o caráter educatvo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionaiidade.

20.10. Se, durante o processo de apiicação de penaiidade, se houver indícios de prátca de infração administratva tpifcada peia Lei nº
12.846, de 1º de aaosto de 2013, como ato iesivo à administração púbiica nacionai ou estranaeira, cópias do processo administratvo necessárias à apura -
ção da responsabiiidade da empresa deverão ser remetdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a even -
tuai instauração de investaação preiiminar ou Processo Administratvo de Responsabiiização - PAR.

20.11. A apuração e o juiaamento das demais infrações administratvas não consideradas como ato iesivo à Administração Púbiica nacionai
ou estranaeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de aaosto de 2013, seauirão seu rito normai na unidade administratva.

20.12. O processamento do PAR não interfere no seauimento reauiar dos processos administratvos específcos para apuração da ocorrên-
cia de danos e prejuízos à Administração Púbiica Federai resuitantes de ato iesivo cometdo por pessoa jurídica, com ou sem a partcipação de aaente pú-
biico.

20.13. As penaiidades serão obriaatoriamente reaistradas no SICAF.
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21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

21.1. As exiaências de habiiitação jurídica e de reauiaridade fscai e trabaihista são as usuais para a aeneraiidade dos objetos, conforme
discipiinado no editai.

22.2. Os critérios de quaiifcação econnmico-fnanceira a serem atendidos peio fornecedor estão previstos no editai.

22.3. Os critérios de quaiifcação técnica a serem atendidos peio fornecedor serão:

22.3.1.Comprovação de aptdão para a  prestação dos  serviços  em característcas,  quantdades e  prazos  compatveis com o objeto desta
iicitação, ou com o item pertnente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito púbiico ou privado. 

22.3.1.1.Para fns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seauintes
característcas mínimas:

22.3.1.1.1.Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes, não havendo obriaatoriedade dos anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

22.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atvidade econnmica principai ou secundária especifcadas no
contrato sociai viaente; 

22.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conciusão do contrato ou se decorrido, peio menos, um ano do início de sua
execução, exceto se frmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  

22.3.1.4. Poderá ser admitda, para fns de comprovação de quanttatvo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços
executados  de  forma  concomitante,  pois  essa  situação  se  equivaie,  para  fns  de  comprovação  de  capacidade  técnico-operacionai,  a  uma  única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.1.5. O  iicitante  disponibiiizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  ieaitmidade  dos  atestados  apresentados,
apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia do contrato que deu suporte à  contratação,  endereço atuai  da contratante e iocai  em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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22.3.2.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado peio servidor responsávei

22.3.2.1. O atestado de vistoria poderá ser substtuído por deciaração emitda peio iicitante em que conste, aiternatvamente, ou que conhece
as condições iocais para execução do objeto; ou que tem pieno conhecimento das condições e pecuiiaridades inerentes à natureza do trabaiho, assume
totai responsabiiidade por este fato e não utiizará deste para quaisquer questonamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou fnanceiras com a
contratante.

22.5. O critério de juiaamento da proposta é o menor preço aiobai.

22.6. As rearas de desempate entre propostas são as discriminadas no editai.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

22.1. O custo estmado da contratação é de R$ 78.640,00 (setenta e oito mii e seiscentos e quarenta reais).

22.1.1. O vaior de referência para a contratação, para fns de apiicação do menor vaior, será os vaiores apresentados peio cáicuio da média
conforme a tabeia a seauir:

Item Descrição Unidade de 
fornecimento Quantidade Valor médio pesfiuisado

(R$)

1 Serviço de iavanderia – iavaaem de roupa de cama (iençoi, coicha e fronha). Ka 6000
R$ 8,64

2
Serviço de iavanderia – iavaaem de jaieco.

Ka 300
R$ 10,37

3
Serviço de iavanderia – iavaaem de aventai.

Ka 900
R$ 9,20

4
Serviço de iavanderia - iavaaem de toaiha de mesa.

Ka 900
R$   8,67

5 Serviço de iavanderia – iavaaem de cobertor de iã. Ka 900
R$  8,47
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Totai Giobai R$ 78.640,00

23. ANEXOS
23.1. Intearam este Termo de Referência, para todos os fns e efeitos, o seauinte anexo:
23.1.1. Estudo Técnico Preiiminar.

Santaao/RS, 02 de aaosto de 2022.

JOÃO PEDRO DOS SANTOS PEDROSO– S Ten
Encarreaado do Setor de Materiai

DESPACHO:

Nos termos do inc. II, do art. 14º, do Decreto nº 10.024/2019, aprovo o presente termo de referência, motvado peia reai necessidade dos referidos servi-
ços, objeto deste certame, para isso serão empreaados os recursos descentraiizados peios óraãos responsáveis durante a viaência do contrato. 
Modaiidade da Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO.

Santaao, RS, ____ de _______________ de 2022.

VAGNER ASSIS MINUZZI DA SILVA – Ten Cei
Ordenador de Despesas do 19º Grupo de Artiharia de Campanha
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

 19º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(16º Grupo de Artiharia à Cavaio/1908)

GRUPO BARÃO DE BATOVY

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

NUP: 64554.001072/2022-12
OBJETO: Contratação de empresa especiaiizada em serviços de iavaaem e passaaem de materiais e equipamentos, visando atender as necessidades do 19º
Grupo de Artiharia de Campanha. 
LOCAL: Santaao - RS

INTRODUÇÃO

As contratações aovernamentais produzem sianifcatvo impacto na atvidade econnmica, tendo em vista o voiume de recursos envoividos, os
quais,  em arande parte, são instrumentos de reaiização de poiítcas púbiicas.  Neste sentdo, um pianejamento bem eiaborado propicia contratações
potenciaimente mais efcientes, posto que a reaiização de estudos previamente deiineados conduz ao conhecimento de novas modeiaaens/metodoioaias
ofertadas peio mercado, resuitado na meihor quaiidade do aasto e em uma aestão efciente dos recursos púbiicos. (SEGES/MPDG, 2017). 

Com o advento da Instrução Normatva 05, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão do Ministério do Pianejamento, Desenvoivimento e
Gestão, defniu rearas na instrução processuai para contratações de serviços para a reaiização de tarefas executvas sob o reaime de execução indireta por
óraãos da Administração Púbiica.

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos preiiminares, reaiizados peia equipe de Pianejamento da Contratação, que visam
asseaurar a viabiiidade (técnica e econnmica) da contratação pretendida e o ievantamento dos eiementos essenciais que servirão para compor Termo de
Referência ou Projeto Básico, com todas as etapas previstas no art. 24, § 1º. Contempia, ainda, o estudo de aerenciamento de riscos, materiaiizado no
mapa de riscos, conforme art. 26 da referida instrução, observados os demais paráarafos.
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É importante ressaitar outro ponto desta instrução normatva que trata do aerenciamento de riscos. O capítuio III, Seção III prevê: “Paráarafo
Único – A responsabiiidade peio Gerenciamento de Riscos compete à equipe de Pianejamento da Contratação devendo abranaer as fases do procedimento
das contratações previstas no art. 19”.

De acordo com o Capítuio III,  Seção I,  Art.  22º §1º transcrito abaixo, fca ciara a partcipação de diversos setores na defnição dos estudos
preiiminares e mapeamento dos riscos:

A efiuipe de Planejamento da Contratação é o conjunto de servidores, fiue reúnem as competências necessárias à completa
execução das etapas de Planejamento da Contratação, o fiue inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto,
licitações e contratos, dentre outros.

Aiém disso, na seção de perauntas e respostas no MPDG, há o esciarecimento da composição da equipe de pianejamento da contratação:
11 – Quais os procedimentos para formação da efiuipe de planejamento?

O art. 21 apresenta os procedimentos a serem seguidos para a formação da efiuipe de planejamento, a fiual deverá, necessariamente,
ser constituída por representantes do setor refiuisitante e de licitação, garantindo fiue o processo seja construído com aportes técnicos
e de uso do objeto, bem como por subsídios de ordem legal relativos a licitações e contratos. Dessa forma, a constituição dessa efiuipe
multidisciplinar  visa  ao  fortalecimento  e  estruturação  do  planejamento,  a  articulação  entre  as  áreas  e  a  minimização  dos  riscos
intrínsecos à contratação. 

Disponível em: 

https://wwwwww.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/in-servico-fafiPP11.

Entende-se que tanto os estudos preiiminares como o aerenciamento de riscos deverão ser eiaborados em conjunto por intearantes do setor
requisitante e da área de iicitações da OM. 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A especiaiização produtva tem fomentado o crescimento de um arranjo estruturai que permite às oraanizações de diversas naturezas a
descentraiização de suas atvidades-meio, atribuindo-as a terceiros e possibiiitando, assim, a meihor aiocação de seus recursos nas atvidades principais.
No setor púbiico, o objetvo desse tpo de descentraiização é a racionaiização e o bom uso dos meios funcionais disponíveis, sempre visando à prestação
dos serviços à sociedade com transparência, efcácia e efciência e, ao mesmo tempo, possibiiitar economicidade dos recursos púbiicos. Neste contexto,
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enquadra-se a terceirização de serviços de iavanderia, objeto do presente pianejamento. 
1.2. O 19º Grupo de Artiharia de Campanha (19º GAC) destna-se, como Oraanização Miiitar oraânica da 1ª Briaada de Cavaiaria Mecanizada, a

contribuir para a defesa da Pátria, à aaranta dos poderes consttucionais e, quando determinado peio Escaião Superior, a desenvoiver ações de aaranta da
iei e da ordem, dentro de sua área de responsabiiidade. Para cumprir com tais atribuições, são desenvoividas diversas atvidades-meio, reiacionadas,
principaimente, ao apoio ioaístco e às atvidades administratvas. 

1.3. A contratação pretendida aparenta ser benéfca e vantajosa, já que não impiicará em investmentos, tais como aquisição de materiais de
natureza e as necessárias substtuições periódicas, em face de sua depreciação, causado peio desaaste naturai peio uso contnuo em arande escaia. Essa
contratação visa atender as demandas dos diversos setores deste aquarteiamento, compreendendo na iimpeza de materiais e equipamentos de variados
setores. Tais atvidades são tdas como essenciais ao bom funcionamento dos trabaihos reaiizados em diversos ambientes do 19º Grupo de Artiharia de
Campanha. 

1.4. O processo de contratação proposto atende às recomendações ieaais e normaiizadoras para entdades púbiicas, proporcionando ampia
disputa iicitatória. Foi considerada a totaiidade dos serviços existentes e pianejamento daqueies que serão necessários, estabeiecendo os requisitos que
caracterizam soiuções consistentes para o aicance dos objetvos motvadores da contratação, permitndo, de forma ciara e objetva, obter os resuitados e
benefcios para o 19º Grupo de Artiharia de Campanha, sem enaessamento dos processos inovadores e evoiutvos.

1.5. Com esta contratação o 19º Grupo de Artiharia de Campanha, terá contnuidade na iavaaem de roupas de camas e uniformes. Os principais
benefcios oferecidos são:
1. Redução de custo de pessoai;
2. Redução de desperdício e perdas;
3. Eiiminação de custo com aquisição de novos materiais e equipamentos;
4. Centraiização da aestão dos serviços de manutenção de materiais e equipamentos, possibiiitando a obtenção de indicadores de quaiidade, 

desempenho, disponibiiidade, utiização de recursos e custos de forma mais áaii e exata, meihorando o pianejamento, tomada de decisão e ações 
rápidas;

5. Eiiminação de custo e aerência de estoques, das compras e do acondicionamento de insumos e consumíveis no espaço iimitado de aimoxarifado;
6. Sistematzação das rotnas de rodízio dos materiais; e
7. Reeducação do púbiico usuário.

1.6. Os serviços são considerados “comuns” pois enquadram-se nesta ciassifcação nos termos do paráarafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de
2002:  “Consideram-se bens e  serviços  comuns,  para  os  fns  e efeitos  deste  artao,  aqueies  cujos  padrões  de desempenho e  quaiidade possam ser
objetvamente defnidos peio editai, por meio de especifcações usuais no mercado”.

2. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

2.1. A presente contratação encontra respaido insttucionai conforme previsão no Proarama de Auditoria em Seaurança Aiimentar (PASA) e no
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Piano de Desenvoivimento Insttucionai.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto a ser iicitado, peias suas característcas e com base nas justfcatvas acima mencionadas, possui natureza contnuada, havendo
necessidade de prorroaação contratuai para aiém da viaência comum de doze meses prevista na Lei nº 8.666/93.

3.2. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satsfação, tais como: a empresa
deverá fornecer todos os materiais  e suprimentos  necessários à execução dos  serviços a  serem contratados (produtos  de iimpeza e suprimentos)  /
equipamentos de proteção individuai (EPI) para os funcionários que irão executar os reparos / iiberação específca de óraão de fscaiização / atendimento
as normas técnicas reiatvas ao campo de atuação do serviço a ser prestado/ retrada, transiado e entreaa dos materiais e equipamentos a serem iimpos.

3.3. A contratação também requer que a unidade reaiize a fscaiização da empresa a ser contratada no tocante ao cumprimento da ieaisiação
ambientai  viaente  (por  exempio,  o  uso  correto  de  produtos  químicos  e  o  devido  descarte  dos  resíduos  provenientes  da  iimpeza  dos  materiais  e
equipamentos a serem iimpos), devendo as prátcas da contratada estarem aiinhadas com as prátcas de sustentabiiidade, conforme disposto e orientado
no Guia Nacionai de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Gerai da União.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1. As quantdades estmadas dos materiais, equipamentos, mão de obra dentre outros, que compõem o orçamento do serviço em questão,
seauem detaihadas no Levantamento de Serviços, executado peia Equipe de Pianejamento da Contratação do 19º Grupo de Artiharia de Campanha para o
serviço em teia:

Quadro : discriminação dos serviços a serem contratados;

Grupo ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
DO SERVIÇO SETOR SOLICITANTE

1

1 SERVIÇO DE LAVANDERIA - LAVAGEM DE ROUPA DE CAMA (LENÇOL, COLCHA E
FRONHA) Ka 6000 SUBTENÊNCIAS

2 SERVIÇO DE LAVANDERIA - LAVAGEM DE COBERTOR DE LÃ Ka 300 SUBTENÊNCIAS
3 SERVIÇO DE LAVANDERIA - LAVAGEM DE TOALHA DE MESA Ka 900 APROVISIONAMENTO

4 SERVIÇO DE LAVANDERIA - LAVAGEM DE AVENTAL Ka 900 APROVISIONAMENTO

5 SERVIÇO DE LAVANDERIA - LAVAGEM DE JALECO Ka 900 FORMAÇÃO SANITÁRIA
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4.2. A  estmatva  acima  está  embasada  no  pianejamento  dos  Encarreaados  de  Materiais  das  Subunidades,  Encarreaado  do  Setor  de
Aprovisionamento e Encarreaado da Formação Sanitária desta Oraanização Miiitar, os quais, seaundo o Reauiamento de Administração do Exército (RAE),
são os responsáveis por “zeiar peias boas condições de todo o materiai da subunidade e seus respectvos setores, aaindo de acordo com as disposições
deste  reauiamento sobre reparação ou  substtuição do que estver  estraaado ou  tenha sido  extraviado,  e  certfcar-se  se  os  serviços  de  iimpeza e
conservação do materiai obedecem às prescrições reauiamentares respectvas”.

4.3. Iniciaimente, o pianejamento das quantdades apresentava diveraências entre as diferentes Subunidades e Setores, principaimente peia
diferença de efetvo de cada iocai e uso diferenciado de aiauns materiais. Durante a fase de pianejamento, a Equipe juiaou conveniente atenuar essas
disparidades, aumentando as estmatvas de quantdades para meihor suprir as necessidades de cada seção. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

5.1. Os serviços a serem contratados são de natureza comum, e recorrentes, sendo assim busca-se obter seaurança através de uma iicitação
devidamente homoioaada, tendo por fnaiidade básica suprir as necessidades do Grupo no tocante a iavaaem e passaaem de materiais e equipamentos.

5.2. Existem diversas empresas que oferecem os serviços por quiioaramas pretendidos, desta forma optou-se peia iicitação do Tipo Preaão
Eietrnnico,  buscando-se uma maior ampiitude de concorrência entre empresas partcipantes do certame e por consequência um menor vaior  a ser
homoioaado.

5.3. Os serviços a serem executados, serão mensurados através da correta execução dos mesmos, ou seja, a execução do serviço terá como
fnaiidade e objetvo a manutenção dos equipamentos  de tai  forma que o mesmo retorne a pienitude de suas  funções (perfeita condição de uso),
aumentando assim o índice de disponibiiidade dos equipamentos e um aumento substanciai da hiaiene para o momento de seu uso.  

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E FATORES MITIGADORES DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
6.1. Esta Equipe através da pesquisa de mercado, consuita em sítos eietrnnicos e consuita ao Guia Nacionai de Contratações Sustentáveis (4ª

Edição), cheaou a conciusão que os possíveis impactos ambientais envoivem uso consciente da áaua a ser utiizada e o correto descarte e ou reúso da
mesma.

6.2. Como fator mitaador para tai, a equipe optou peias orientações do Guia Nacionai de Contratações Sustentáveis (4ª Edição), conforme seaue:
6.2.1 Os deteraentes em pó utiizados no país, ainda que importados, devem respeitar iimites de concentração máxima de fósforo;
6.2.2  Os saneantes devem ser notfcados ou reaistrados na ANVISA, conforme sua respectva ciassifcação como de risco I ou risco II;
6.2.3 O fabricante de deteraentes deve ser reaistrado no Cadastro Técnico Federai de Atvidades Potenciaimente Poiuidoras ou Utiizadoras
de Recursos Ambientais (FTE Cateaoria: Indústria Química; Códiao: 15-13; Descrição: Fabricação de sabões, deteraentes e veias).

6.3. Sendo assim no momento da edição do Editai e seus anexos, o Aimoxarife e o Preaoeiro deverão atentar para as orientações acima expostas e
as demais constantes nas páainas 147 e 148 do Guia Nacionai de Contratações Sustentáveis (4ª Edição).

6.4. Através de consuita no síto da ANVISA no iink:  https://www.aov.br/anvisa/pt-br/assuntos/reauiamentacao/ieaisiacao/bibiiotecas-tematcas/
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arquivos/bibiioteca-de-saneantes_portai.pdf, onde consta a reauiarização dos aivejantes (Item 1.3) e dos deteraentes (Item 1.9), desta forma a empresa a
ser contratada deverá atentar no momento da aquisição desses produtos, ievando em conta a ieaisiação acima eiencada.

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

7.1.  A pesquisa de preços foi reaiizada entre os dias  03 de março a 15 de março de 2022, contratações simiiares de outros entes púbiicos,
pesquisa em sítos eietrnnicos de domínio ampio e consuita aos fornecedores de serviço de Lavanderia, com base no inciso I, II, III e IV, do art. 2º, da
Instrução Normatva MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, aiterada peia Instrução Normatva MPDG nº 3/2017, de 20 de abrii de 2017.

7.2. Como metodoioaia para obtenção do preço de referência, foi apiicado o cáicuio da média para obter o vaior estmado, de acordo com o §
2º, do Art. 2º, da Instrução Normatva MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, aiterada peia Instrução Normatva MPDG nº 3/2017, de 20 de abrii de 2017.

7.3. Os vaiores obtdos na pesquisa de preço, bem como o resuitado do cáicuio descrito no item anterior, constam no Mapa Comparatvo de
Preços.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1. O serviço pretendido consiste na contratação de empresa especiaiizada em  iavaaem e passaaem de materiais e equipamentos, com o
objetvo principai de reduzir o trabaiho peia descentraiização destas atvidades, aerenciando os seus custos através do serviço a ser prestado. Desta
maneira, o ciiente fca iivre da responsabiiidade de apiicação de mão-de-obra especiaiizada e da aquisição de produtos de iimpeza, ambos necessários para
a execução do serviço, deixando estes sob responsabiiidade da contratada, paaando, por isso, somente os serviços executados e aferidos. Assim sendo,
todo o processo de manutenção dos materiais dos diversos setores deste aquarteiamento são reduzidos à aestão e fscaiização contratuai da reiação
estabeiecida entre contratante e contratada.

8.2. O Modeio de Outsourcing foca no estabeiecimento de uma reiação comerciai com uma empresa externa que administrará uma parte da
infraestrutura da oraanização. Seaundo Tunes (2009), o ambiente empresariai brasiieiro já encara como uma reaiidade o modeio de terceirização. Nesse
sentdo, as parcerias reaiizadas como um refexo da terceirização buscaram não somente a economia fnanceira, mas o aanho de aaiiidade, fexibiiidade e
efciência, aicançando novas tecnoioaias e eievando o nívei de quaiidade de processos internos. 

8.3. De acordo com Varajão (2002),  o  modeio de outsourcina está compreendido na contratação da oraanização (ciiente) de serviços que
tradicionaimente são desenvoividos por recursos próprios e passam a ser contratados de uma entdade externa (fornecedor). Este tpo de contratação é
tratado peia Instrução Normatva SEGES/MPDG n° 5, de 25 de maio de 2017 do Ministério do Pianejamento, Desenvoivimento e Gestão, como uma forma
de terceirização de serviços que não aera víncuio empreaatcio entre os empreaados da contratada e a Administração.

8.4. Na medida em que as empresas buscam uma meihor aestão dos seus custos, maior efciência dos seus processos e uma otmização de
estrutura, a contratação traz benefcios que desoneram a atenção da oraanização. Porém, por outro iado, abre-se espaço para que um terceiro passe a
intearar sua estrutura e administre aiauns de seus processos, o que aera naturaimente uma dependência mútua de ambas as empresas nessa reiação
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comerciai. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO NA SOLUÇÃO QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O aarupamento dos itens se deve ao fato de que todos os serviços estão intrinsecamente reiacionados. A adjudicação do objeto a ser
iicitado por itens se tornaria inviávei do ponto de vista técnico e econnmico, acarretando prejuízos quanto à confauração e operacionaiização de toda a
soiução na forma do modeio pretendido – como serviço, aiém de inviabiiizar sua manutenção, uma vez que se exiae totai compatbiiidade e intearação
entre os itens aarupados. O fornecimento de tais itens por mais de uma empresa certamente tornaria o projeto inviávei, já que acarretaria eievado custo
de administração e uma compiexa rede de coordenação de diversos contratos com o mesmo objeto, o que, certamente, não encontra amparo ieaai aiém
de comprometer a quaiidade e efetvidade dos resuitados para o 19º Grupo de Artiharia de Campanha.

9.2. Esta condição baseia-se nas faihas possíveis após a impiantação do projeto. Avaiia-se que em contratações desmembradas com este escopo
de fornecimento por itens, caso ocorra aiauma indisponibiiidade, os diferentes fornecedores passariam a debater quanto à responsabiiidade peia soiução,
seja peia faita de diaanóstco preciso em termos de “causa da faiha”, seja por aieaações quanto à competência contratuai em intervenções nos produtos de
diferentes fornecedores que intearam a soiução, proteiando a resoiução de eventuais incidentes, comprometendo a rotna administratva e eievando os
custos operacionais.

9.3. Por  outro  iado,  o  fornecedor  único por  arupo é  responsávei  peia  intearação de todos  os  componentes  aarupados,  bem como peia
manutenção  da  estabiiidade  e  operacionaiidade  do  serviço  como  um  todo.  A  Administração  aanha  em  capacidade  de  aestão  do  contrato,  com
instrumentos de cobrança efetva e fscaiização dos contratos e procedimento padronizado de suporte técnico durante o período contratuai, propiciando
aaiiidade na resoiução dos probiemas advindos de faihas ou outros eventos reiacionados ao contrato de fornecimento e prestação de serviço.

9.4. Há ainda que se considerar o aspecto da economicidade peio fator de escaia no caso de um único fornecimento por arupo em contraposição
ao parceiamento do objeto no caso em teia. Peio interesse de cada iicitante, em ter sua proposta adjudicada no arupo, não obstante observa-se no
mercado a tendência para a redução de custo unitário dos diversos itens que compõem a soiução, na busca de oferecer o menor preço aiobai associado ao
atendimento da soiução compieta e às exiaências técnicas do Editai. Diante deste aspecto, é sabido que a CONTRATADA utiizará de forma mais efciente a
sua capacidade operacionai, diiuindo os custos fxos associados ao serviço prestado, reduzindo consequentemente o custo por serviço a ser prestado e por
consequência os custos da contratação para a Administração Púbiica.

9.5. Tendo em vista a natureza da execução do referido serviço, o entendimento quanto à disposição do objeto é por conta das experiências
positvas nas contratações anteriores, todas desta forma, e em conformidade com a Súmuia 247 da Corte de Conta, abaixo descrita:

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala , tendo em vista o objetvo de propiciar a ampla partcipação de licitantes que,
embora  não dispondo de  capacidade para  a  execução,  fornecimento  ou aquisição  da
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totalidade  do  objeto,  possam  fazê-lo  com  relação  a  itens  ou  unidades  autônomas,
devendo as exigências de habilitação adequar - se a essa divisibilidade”.

9.6. Dessa Súmuia extrai-se a necessidade de a Administração adotar a iicitação por itens  fiuando não houver perda de economia de escala e
prejuízo ao conjunto ou complexo.  Nessa iinha, sendo o certame divisívei,  este ocorreria em um único instrumento convocatório, que estabeiecerá
diferentes objetos, autnnomos entre si, em que cada iicitante poderá oferecer propostas para cada um deies ou parte deies, o que de fato não é o caso do
objeto aqui pretendido peias razões anteriormente expostas. 

9.7. No entendimento de Marçai Justen Fiiho, em sua obra Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administratvos, 17ª edição, o objetvo
maior da obriaatoriedade do parceiamento do objeto é a ampiiação das vantaaens econnmicas para a Administração, na medida em que se reduzem as
despesas administratvas:

“a  possibilidade  de  partcipação  de  maior  número  de  interessados  não  é  objetvo
imediato e primordial, mas via instrumento de se obter melhores ofertas (em virtude
do  aumento  da  compettvidade).  Logo,  a  Administração  não  pode  justicar  um
fracionamento  que  acarretar  em  elevação  de  custos  através  do  argumento  de
benefcio a um número maior de partculares”.

9.8. Considerando o exposto neste Estudo Técnico Preiiminar, propõe-se peia aquisição do objeto deste estudo por  adjudicação por menor
preço global por Grupo.

10.RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1. Tendo como objetvo uma contratação bem-sucedida, faz-se necessária uma anáiise detaihada, que considere não somente nos custos, mas,

também, aspectos quaiitatvos. Muitas vezes, pode-se atnair um objetvo fnanceiro, porém, se as questões quaiitatvas do projeto não são atendidas, não
necessariamente pode-se dizer que o processo foi bem-sucedido. O quadro a seauir destaca os benefcios e as desvantaaens decorrentes de contratação
dos serviços anteriormente citados.

10.2. Quadro: Vantaaens e desvantaaens da contratação do serviço de iavanderia;
Vantagens Desvantagens

Redução nos aastos com iimpeza Maior necessidade de controie da execução dos serviços prestados 
Eiiminação do estoque e ioaístca consumívei Perda da confdenciaiidade 
Serviço especiaiizado – quaiidade e aita disponibiiidade Dependência excessiva em reiação à empresa contratada 
Nova cuitura de trabaiho na área de iavaaem de rouparia, evitando desperdícios e perdas Suraimento de meihores aiternatvas para o serviço contratado 
Faciiidade de aerenciamento dos custos da atvidade Eventuai ocorrência de custos ocuitos. 
Aprimoramento no ambiente de trabaiho a fm de aumentar a sua produtvidade -

11.VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
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11.1. Os  estudos  preiiminares  evidenciaram que  a  contratação  da  soiução  descrita  para  o  serviço  de  iavaaem e  passaaem de  materiais  e
equipamentos das Subtenências, Aprovisionamento e Formação Sanitária, mostra-se possívei tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do
exposto, deciara-se ser viávei a contratação pretendida.

12.CONSIDERAÇÕES FINAIS
12.1. O atuai Preaão de Serviços Lavanderia, que foi homoioaado peio 19º Grupo de Artiharia de Campanha encerrou-se no mês de março de

2022. Em vista disso, faz-se necessário um aito investmento para a aquisição de atvos para a obtenção de suprimentos e materiais necessários a correta
apiicação dos produtos pertnentes à execução do objeto, aiém da necessidade do correto descarte das embaiaaens dos produtos de iimpeza e demais
aaentes químicos que deverão ser utiizados, para a correta execução do serviço em voaa. 

12.2. Somando-se aos custos diretos de aquisição dos equipamentos, a Unidade incorreria ainda em custos indiretos decorrentes dos custos
humanos envoividos no processo, tais como coiaboradores que dedicam uma parceia de sua atvidade para fazer cotações de compra de equipamentos;
insumos e manutenção; custo de estoque e desperdício de insumos por uma aestão não efciente; custo de indisponibiiidade dos equipamentos, entre
outros.

12.3. O processo de terceirização prevê a contratação de empresa especiaiizada nestes, a quai será a responsávei peia aquisição de suprimentos e
peia iimpeza e passaaem a ferro dos materiais e equipamentos necessários, de forma que os mesmos estejam sempre em condições de utiização, dentro
dos iimites de duração contratuai estabeiecidos peia Lei nº 8.666, de 1993. Ocorre que, efetvando o contrato, a CONTRATADA terá a incumbência da
aquisição dos equipamentos e produtos utiizados no serviço, e ao fnai do contrato arcará com os atvos obsoietos. Desta forma, considerando os custos
de investmento, os modeios de aestão do serviço, os custos de manutenção e a atuaiização tecnoióaica, os riscos e benefcios de um processo de
contratação e a curva de depreciação dos atvos, verifca-se que é mais vantajosa a contratação descentraiizada através de uma empresa especiaiizada do
que manter a administração com recursos próprios. 

12.4. A fundamentação ieaai da escoiha encontra seu piiar no disposto no Decreto-Lei Nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, Art. 10, § 7º:
Para  melhor  desincumbir-se  das  tarefas  de  planejamento,  coordenação,  supervisão  e
controle  e  com  o  objetvo  de  impedir  o  crescimento  desmesurado  da  máquina
administratva, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas
executvas,  recorrendo,  sempre  que  possível,  à  execução  indireta,  mediante  contrato,
desde que exista, na área, iniciatva privada suicientemente desenvolvida e capacitada a
desempenhar os encargos de execução.

12.5.E também no Decreto-Lei Nº 2.271, de 7 de juiho de 1997:

Art .  1º No âmbito da Administração Pública Federal  direta,  autárquica e fundacional
poderão ser objeto de execução indireta as atvidades materiais acessórias, instrumentais
ou complementares aos assuntos que consttuem área de competência legal do órgão ou

(Editai SRP 03/2022, de  02 de aaosto de 2022, NUP 64554.001072/2022-12…………...…………………………..………………........................59 de 68)



entdade.

§  1º  As  atvidades  de  conservação,  limpeza,  segurança,  vigilância,  transportes,
informátca,  copeiragem,  recepção,  reprograia,  telecomunicações  e  manutenção  de
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.

Quartei em Santaao-RS, 18 de juiho de 2022.

LEONARDO SERAFINI – ST
Membro da Equipe de Pianejamento da Contratação

MÁRCIO LUIZ CARVALHO DE SOUZA – ST
Membro da Equipe de Pianejamento da Contratação

LUCAS DA SILVEIRA ROBAINO – 3º Sat
Membro da Equipe de Pianejamento da Contratação

DESPACHO:
Nos termos do inc. II, do art. 14º, do Decreto nº 10.024/2019, aprovo o Estudo Técnico Preiiminar, referente a contratação dos serviços de ia -

vanderia, visando atender às necessidades do 19º Grupo de Artiharia de Campanha.

Santaao, RS, ____ de ______________ de 2022.

VAGNER ASSIS MINUZZI DA SILVA – Ten Cei
Ordenador de Despesas do 19º Grupo de Artiharia de Campanha
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

 19º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(16º Grupo de Artiharia à Cavaio/1908)

GRUPO BARÃO DE BATOVY

PLANILHA DE CUSTOS

 PLANILHA DE CUSTOS –  LAVANDERIA

CUSTOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LUCRO

MÃO DE OBRA
MANUTENÇÃO/

DESPESAS
OPERACIONAIS

 

INSUMOS /
DEMAIS CUSTOS ESTIMADO

Grupo ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTDE Valor
(R$)

Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$)

1

1 Serviço de Lavanderia - iavaaem de roupa de cama (iençoi, coi-
cha e fronha).

Kg

6000

2 Serviço de iavanderia – iavaaem de jaieco. 300

3 Serviço de iavanderia – iavaaem de aventai. 900

4 Serviço de iavanderia - iavaaem de toaiha de mesa. 900
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 PLANILHA DE CUSTOS –  LAVANDERIA

CUSTOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LUCRO

MÃO DE OBRA MANUTENÇÃO
 

INSUMOS /
DEMAIS CUSTOS

ESTIMADO

Grupo ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE Valor
(R$)

Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$) Percentual Valor (R$)

1 5 Serviço de iavanderia – iavaaem de cobertor de iã. Kg 900

Santaao/RS, 20 de juiho de 2022.

JOÃO PEDRO DOS SANTOS PEDROSO – S Ten

Encarreaado do Setor de Materiai
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ANEXO III

Modelo de Proposta de Final

Ao Sr Preaoeiro do 19º GAC
Ref.: Preaão 003 / 2022

Apresento nossa proposta fnai, conforme seaue:

Grupo Item Descrição Qtde Unidade Valor
Unitário (R$)

Valor Total
(R$)

1

1 Serviço de Lavanderia -  iavaaem de roupa de cama
(iençoi, coicha e fronha).

6000

Ka

2 Serviço de iavanderia – iavaaem de cobertor de iã. 300

3 Serviço de iavanderia – iavaaem de toaiha de mesa. 900

4 Serviço de iavanderia - iavaaem de aventai. 900

5 Serviço de Lavanderia -  iavaaem de roupa de cama
(iençoi, coicha e fronha).

900

Valor Global

Nome da Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Teiefone:
Data da Proposta:
Banco:
Aaência:
Conta-corrente:

Deciaro  expressamente  que  os  preços  contdos  nesta  proposta  inciuem todos  os  custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encaraos sociais,
trabaihistas,  seauros,  iucros e quaisquer outros  necessários ao cumprimento intearai  do objeto
desta iicitação.

XXXXXXXXXX-XX, XX de XXXXXXXXX de 2022.

     _______________________________
       Representante Leaai da Empresa:                                                                           
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ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
Nº  ......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO
(A)  .........................................................  E  A
EMPRESA .........................................................….

A União, Autarquia .... ou Fundação ...., por intermédio do(a) .................................... (órgão público
–  utlizar  a  mençãão  à  União  somente  se  for  órgão  da  Administraçãão  Direta),  com  sede
no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a)
no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) peio(a) .........................  (cargo e
nome), nomeado(a) peia  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., pubiicada no DOU de .....
de  ...............  de  ...........,  portador  da  matrícuia  funcionai  nº  ....................................,  doravante
denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o
nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante
desianada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  peio(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da
Carteira de Identdade nº ................., expedida peia (o) .................., e CPF nº ........................., tendo
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de juiho de 2002, do Decreto nº 9.507, de
21  de  setembro de  2018  e  da  Instrução  Normatva  SEGES/MP nº  5,  de  26  de  maio  de  2017,
resoivem ceiebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Preaão nº 003/2022, mediante as
ciáusuias e condições a seauir enunciadas.

 1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão
prestados nas condições estabeiecidas no Termo de Referência, anexo do Editai.

 1.2  Este Termo de Contrato vincuia-se ao Editai do Preaão, identfcado no preâmbuio e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

 1.3 Objeto da contratação:

GRUPO ITEM (SERVIÇO)
LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE
PERÍODO VALORES

 2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
 2.1 O prazo de viaência deste Termo de Contrato é aqueie fxado no Editai, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........., e somente poderá ser prorroaado
nos termos do artao 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.
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 3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

 3.1  O vaior totai da contratação é de R$.......... (..…).

 3.2 No vaior acima estão inciuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inciusive  tributos  e/ou  impostos,  encaraos  sociais,  trabaihistas,
previdenciários,  fscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seauro  e  outros
necessários ao cumprimento intearai do objeto da contratação.

 4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 4.1 As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  proaramadas  em  dotação  orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021 e 2022, na ciassifcação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/160420

Fonte: 0100000000

Proarama de Trabaiho: 171460

Eiemento de Despesa: 339039-46

PI: I3DACNTLARO

 4.2 No(s) exercício(s) seauinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja aiocação será feita no início de cada exercício fnanceiro. 

 5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

 5.1 O prazo para paaamento à CONTRATADA e demais condições a eie referentes encontram-se
defnidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

 6.1 As rearas acerca do reajuste de preços do vaior contratuai são as estabeiecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 7.1 Não haverá exiaência de aaranta de execução para a presente contratação.

 8 CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

 8.1 O reaime de execução dos serviços a serem executados peia CONTRATADA, os materiais que
serão  empreaados  e  a  fscaiização  peia  CONTRATANTE  são  aqueies  previstos  no  Termo  de
Referência, anexo do Editai.

 8.2 O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis,  com início 5 (cinco) dias após o
recebimento da nota de empenho (NE), a ser enviada peio Setor Requisitante, na forma que seaue:
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 8.2.1 ............. (início e conciusão);
 8.2.2  ............ (início e conciusão).

 9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 9.1 As  obriaações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aqueias  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo do Editai.

 10 CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitda a subcontratação do objeto iicitatório.

 11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
 11.1 As  sanções  reiacionadas  à  execução  do  contrato  são  aqueias  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo do Editai.

 12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

 12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993,  com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo da
apiicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Editai.

 12.2 Os  casos  de  rescisão  contratuai  serão  formaimente  motvados,  asseaurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampia defesa.

 12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administratva
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

 12.4 O termo de rescisão, sempre que possívei, será precedido: 

 12.4.1 baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;

 12.4.2 reiação dos paaamentos já efetuados e ainda devidos;

 12.4.3 indenizações e muitas.

 13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob aieaação de 
inadimpiemento por parte da CONTRATANTE, saivo nos casos previstos em iei.

 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

 14.1 Eventuais  aiterações  contratuais  reaer-se-ão peia discipiina do art.  65 da Lei  nº 8.666,  de
1993.

 14.2 A CONTRATADA é obriaada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fzerem necessários, até o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior iniciai
atuaiizado do contrato.
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 14.3 As supressões resuitantes de acordo ceiebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior iniciai atuaiizado do contrato.

 15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

 15.1 Os casos omissos serão decididos peia CONTRATANTE, seaundo as disposições contdas na Lei
nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  apiicáveis  e,
subsidiariamente, seaundo as disposições contdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Códiao de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios aerais dos contratos.

 16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

 16.1 Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  pubiicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no
Diário Ofciai da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

 17.1  O Foro para soiucionar os iitaios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Seção Judiciária de Santaao/RS - Justça Federai.

Para frmeza e vaiidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi iavrado em duas (duas) vias
de iauai teor, que, depois de iido e achado em ordem, vai assinado peios contraentes e por duas
testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..…

_________________________

Representante ieaai da CONTRATANTE

_________________________

Representante ieaai da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-                                                                                                                     

 2- 
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ANEXO V

(Avaliação da qualidade dos serviços)

MODELO 1
Indicador

Nº 02 Prazo de atendimento de demandas (OS) REGULAR

Item Descrição

Finalidade Garantr um atendimento célere às demandas do órgão.

Meta a cumprir Prazo máximo até 48h

Instrumento de medição Satsfação e confabilidade por parte do Setor solicitante.

Forma de acompanhamento Fiscal de Contrato

Periodicidade Por pedido

Mecanismo de cálculo Cada OS será verifcada e valorada individualmente. N° de horas por 
atendimento = X

Início da Vigência Data da assinatura do contrato (Nota de Empenho)

Faixas de ajuste no pagamento X até 48h – 100% do valor da OS

De 1 a 24h de atraso – 90% do valor da OS

De 24h  a 48h de atraso – 80% do valor da OS

Sanções Atraso de 48h da OS – multa de 10%

Atraso acima de 48hs da OS – multa de 15% + rescisão contratual

Observações

Quartel em Santiago – RS, _____ de _________________________ de 2022.

_____________________________________________
 Nome Completo do responsável – Posto / Grad

Fiscal de Contrato
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MODELO 2 

Indicador

Nº 02 Prazo de atendimento de demandas (OS) URGENTES

Item Descrição

Finalidade Garantr um atendimento célere às demandas do órgão.

Meta a cumprir Prazo máximo até 48h

Instrumento de medição Satsfação e confabilidade por parte do Setor solicitante.

Forma de acompanhamento Fiscal de Contrato

Periodicidade Por pedido

Mecanismo de cálculo Cada OS será verifcada e valorada individualmente. N° de horas por 
atendimento = X

Início da Vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste no pagamento X até 10h – 100% do valor da OS

De 1 a 2h de atraso – 90% do valor da OS

De 2 a 4h de atraso – 80% do valor da OS

Sanções Atraso de 2hs da OS – multa de 10%

Atraso acima de 2hs da OS – multa de 15% + rescisão contratual

Observações

Quartel em Santiago – RS, _____ de _________________________ de 2022.

_____________________________________________
 Nome Completo do responsável – Posto / Grad

Fiscal de Contrato
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